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EDITAL CONVOCATÓRIO DE TIC
, s-otha No

PREGÃO ELETRÔNICO

PROC ESSo No 2024.05.21.2

1. Parte: PREÂMBULO

MENOR PRECO que será regida pela Lei Federal n0 14.133, de 01 de abril de 2021, observados os termos da

Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as exigências eslabelecidas neste Edital.

A presente licitação será no site httpsJ/bllcompras.com.

2A PATTE: DAS CLÁUSULAS EDITALíCAS

í.0 DO OBJETO
'1 .1 , A presente licitação tem por objeto a Aquisição de material de construção, elétrico, hidráulico e pintura para

realizaçáo de serviços de manutençâo e conserto das estruturas físicas dos Mercados Públicos e da Secretaria

Municipalde Meio Ambiente e Serviços Públicos de Juazeiro do Norte/CE, conforme anexos, paíes integrantes

deste edital,

2,0 DO ACESSO AO EDITAL. DO LOCAL DE REALIZAcÃO E DA CONDUCÃO DO CERTAME

)

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE sito à Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, no

120, Centro, Juazeiro do Norte - Ceará, por intermédio da Pregoeira e n/embros da equipe de apoio designados
pela Portaria no 08712024, de 25 de janeiro de 2024,lorna público, para conhecimento dos interessados, que

no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação na modalidade PREGAO ELETRONICO, do tipo

2.1. O edital está disponível gratuitamente nos sitios:

www.tce.ce.qov.br/licitacoes ;

https ://www.pncp.sov. br;
www.iuazeirodonorte,ce,Eov. br
bllcompras.com.
2.2. 0 certame será realizado no endereÇo eletrônico

bllcompras.com.
2.3. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Município, juntamente com

sua equipe de apoio.

3.0 DAS DATAS E HORARIOS DOIEETAüE
3l - tNícto Do ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 23 de maio de 2024, às 17h00min.
3.2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 05 de junho de 2024, às 09h00min.
3 3 - lNíClO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇoS: 05 de junho de 2024, às 09h30min.

3.4. REFERÊNCA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o

horário de Brasilia/DF.

3.5. Na hipótese de não haver expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeÇa a realizaçáo

do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da

respectiva data.
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4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÃO
4.1. A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte está localizada na Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, no

120, Centro - CEP: 63.0'10-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-0363.

5.0 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5.1. A despesa deconente desta licitação conerá à conta da dotação orçamentária constante no quadro abaixo

Ôrgáo Unid. OrÇ ProietorAtividade
09 0'l I 8.1 22.0034.2.086.0000 3.3.90.30.00

Elêmento de Des

6.0 DA PARTICIPACÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARACÃO
6,1. 0s lnteressados em participar deste certame deveráo estar credenciados junto ao sistema
bllcompras.com,
6.'1.'1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrônico constante no subitem 2.2, deste
edital.
6.í.2. Qualquerdúvida em relação ao acesso no sislema operacional (bllcompras.com) poderá ser esclarecida
através de uma empresa associada ou pelo teÍefone (41) 30974600, ou ainda através da Bolsa de Licitações

do Brasil, pelo e-mail: contato@bllcompras.com
6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades
simples, associações, fundações e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste Pais,

cadaslrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Juazeiro do No(e, e que

satisÍaçam a todas as condições da legislação em vigore deste edital.

6.3. A licitante que paÍticipar desta licitação com suas condições de habilitação vinculadas ao documento

CertiÍicado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissâo do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a
superveniência de fato impeditivo de sua habilitaçã0.

6.4. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa física e jurídica idônea cuja natureza seja

compatível com o objeto licitado.

6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do aí. 34, da Lei Federal no 11.48812007, como cÍitério de
desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n" 123/2006, em seu Capítulo V - DO
ACESSO AOS MERCADOS / DAS AOUTSTÇÓES PÚBLTCAS.

ô.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema

bllcompras.com o exercicio da preferência previsla na Lei Complementar n' 12312006,

6.7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.
6.7.1. E vedada a participação de pessoa física e juridica nos seguintes casos:

6.7,2. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituiÇão;

6.7.3. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou plepostos com procuração;

6.7.4. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação judicial

ou extrajudicial, dissoluçáo, fusã0, cisã0, incorporação e liquidação;
6.7,5. lmpedidas de licltar e contratar com a Administração;

ô,7.6. Suspensas temporariamente de participar de licitaÇâo e impedidas de contratar com a Administração;

6.7.7. Declaradas inidôneas pela Adminishação Pública, enquanlo perdurarem os motivos determinantes desta

condiçáo;
6,7.8. Servidor público ou empresas cu.ios dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico

sejam Íuncionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou lndireta;

6.7.9. Estrangeiras nâo autorizadas a comercializar no país;

6.7.'10, Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitação.
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7.0. DA FORMA DE APRESE O DA PROPOSTA INICIAL
7.1. 0s licitantes deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitações do

Brasil, no sítio eletrônico www.bllcompras.com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital quando

convocados.
7.1.1, Com relação à proposta inicial, basta que esta seja cadastrada (pÍeenchidal na plataforma, com a

descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, ate a data e o horário estabelecidos para abertura da

sessão pública, não sêndo nêcessário o envio da proposta inicial como arouivo dto ita lizado em anexo.
7.2. No preenchimenlo da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado

necessariamente o seguinte:
a) lndicação no(s) lote(s) da especilicação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto

no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA deste Edita|, devendo ser indicada a MARCA PRÓPRIA dos itens
propostos e, neste campo, quando se tratar de prestação de servigo, inserir o termo "Próprio(a)". para que seja
preservado o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e globaldo lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação;

7.3. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que Íaz

ius ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n' 123, de 2006, ou cooperativa de que kata o artigo 34

da Lei no 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da píoposta, por intermédio de funcionalidade

disponível no sistema eletrônico bllcompras.com,
7,4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaÇoes no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

7.4.1, 0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica (bllcompras.com)
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a seguranÇa, para imediato bloqueio de acesso.

7.5. 0s licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horário

de abertura da sessão pública.

7.5,'1. A desistência de proposta somente poderá oconer até o horário de abertura da sessão pública (em

conÍormidade com o disposto no Art, 18, § 40, da lnstrução Normativa SEGES IME n" 7312022 clc entendimento

do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdáo no 2132120211.

7,6. Não será estabelecida, nessa etapa do ceíame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,

o que somente ocorrerá após a Íase de envio de lances.

7 .7 . Será vedada a identificação do licitante,

7.8, Serão disponibilizados paÍa acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentaçâo de proposta, após a fase de envio de lances.

7,9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributárlos, comerciais e quaisqueroutros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos

itens/preslação de serviç0.

7.10. 0s preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer

outro pretexto,

8,0. DA ABERTURA E CLASSIFICAcÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS

8.1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) Íará as devidas veriÍicaçoes, avaliando a aceitabilidade

destas. Caso ocorra alguma desclassiÍicaçã0, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e

globais,

8.3, O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas

participarão da etapa de lances.
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8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço colado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

Anexo I . TERMO DE REFERÊNCh presente nos autos do processo em epígrafe; entretanto, na fase de
lances, o lance flnal deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administração e,

caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites
previstos para cada item no Termo de Referência.
8.4,1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo I -

Termo de Referência.

8.5. Seráo desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não Íorem ahibuidos
valores a algum dos itens componentes do respectivo lote.

8.5,1 Serão também desclassificadas as propostas que:

8,5.1.1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que Íorem omissas,
vagas ou que apresentarem irregularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; que se

oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos kibutários; ou que

contenha preços excessivos ou manifestamente inexequÍveis, preços unitários simbólicos, preços irrisórios ou

com valor zero e ainda, preÇos ou vantagens baseadas nas oÍertas das demais licilantes; ou que contenha
identificação do licitante.
8.5.1.2 - Que após a fase de lances ou negociaçã0, quando houver, permanecerem com seus preços unitários
e total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de Referência).
8.6. A não desclassiÍicação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a
efeito na fase de aceitaÇão,

8.7, 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.

9.0. DA ETAPA DE LANCES
9.1. 0(A) pregoeiro(a) dará inicio à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, então, os
licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema
eletrônico.

9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessão, quando, para efeito de

lances, será considerado o valor global do respectivo lote.

9.2.1. Na Íase de lances, o lance Íinal deverá atingir preÇo em conformidade com o item 8.4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso não sejam reaÍizados envios
de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior

ao limite máximo previsto pela Adminiskaçã0, junto ao Anexo I - Termo de Referência.
9.2.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema, ainda
que este seja maior que o menor lance já oÍeíado por outro licitante.
9,2.3. Náo serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

9.2.4, Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase

fechada do modo de disputa aberto e fechado,
9.3, Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais paíicipantes.

9.4. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no deconer da etapa competitiva, o sistema
poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem
prejuízos dos atos realizados.

9,4,1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a í0
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente deconidas 24 (vinte e quatro) horas após

a comunicação do fato aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para a divulgaçã0.

9.4.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.
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9.5. O modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO", nos termos do Art. 56, da

Lei Federal no 14.13312021, do Art. 22, inciso ll e do Arl. 24, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022,

observados os seguintes termos:
9.5.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos
9.5.2. Encenado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos
lances e, transconido o periodo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances

será automaticamente encenada.
9.5.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima até 10 minutos , o sistema abrirá

a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10%
(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será

sigiloso até o encerramento deste prazo,

9.5.3,1 . No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da

etapa aberta ou por ofertar melhor lance.
9.5.4. Na ausência de, no mínimo,3 (kês) ofertas nas condiçoes de que trata o item 9.5,3, os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçã0, ale o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance

final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encenamento deste prazo.

9.5.5. Encenados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conforme
disposto no § 20 do art. 22, da lnstrução Normativa SEGES IME no 7312022.

9,5.6. DeÍinido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condiçoes mars vantajosas com o
primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61 , da Lei no 14.13312021.

9.6. Após a etapa de envio de lances, o sistema identiflcará, em coluna própria, as microempresas e empresas
de pequeno porte participanles, procedendo à comparação mm os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos
44 e 45, da Lei Complementar no 12312006, regulamentada pelo Decreto n" 8538/2015.
9.7. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

com preço de ate 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada, no caso desta náo estar enquadrada como ME ou EPP.

9.8, A melhor classiÍlcada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferla para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, mntados após a comunicaçáo automática para tanto.

9.9. Caso a microempresa ou empresa de pequeno poíe melhor classificada desista ou não se manifeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classiÍicação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido
no item anterior.

9,10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontÍem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado soíeio entÍe elas para que

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

9.1 1. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encenadas todas as etapas kanscritas acima,

serão utilizados os critérios de desempate previstos no art, 60 da Lei no 14.133, de2021.

1O.O DA NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA E DO LICITANTE AEEEMAIANTE
10.1. Encenada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar

condições mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei n" 14.13312021 ,

10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a

contrataÇão, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vanlajosas, após deÍinido o resultado do
julgamento, nos termos do Art. 30 da lnstrução Normativa SEGES/ME n" 7312022.

10,3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
'10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em rczáo de sua proposta

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a negociação poderá ser feita com os demais

licitantes classificados, exclusivamente por meio do slstema, respeitada a ordem de classiÍicação estabelecida
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no § 20 do art. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de
desempate definidos no aÍt. 28, ambos da lnstruÇáo Normativa SEGES/ME no 7312022.
'10.5. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta
ser anexada aos autos do processo de contrataçáo.
10 6. 0(A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação
realizada, acompanhada de sua garanlia, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
10.7. E facultado ao(à) pregoeiro(a) pronogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de Íindo o prazo.

10,8. A não apresentaÇáo da proposta de preços final e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,
no sitio eletrônico http://bllcomoras.com, dentro do prazo estipulado no item 10.6, acaÍÍelaÍá a
desclassificaçáo do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada
a ordem de classificação, sem prejuizo da sançâo prevista no Art. 156, inciso lll, da lei no 14.13312021.

10.9. Após a negociaÇâo do preç0, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a Íase de aceitação e julgamento da proposta,

1 ENTA DE OS FINALP O E DO JULGAMENTO DA PROPOST s
11,1. A proposta final deverá ser anexada exclusivamente poÍ meio da plataforma eletrônica, com os preÇos

ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll (Modelo de proposta de preços) deste edital, assinada
pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou enkelinhas, com

as especificações técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fornecedor do serviço
e demais informaçôes relativas ao produto/serviço ofertado.
11,2 - Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de garantia da mesma, no

montante estipulado em í% (um por cento), do valor estimado para a contrataçã0, nos termos do Artigo 58 da
Lei Federal no 14.13312021.

11.2,1 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) caução em dinheiro ou em títulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus
valores econômicos, conforme definido pelo Ministerio da Economia;
ll) segurogarantia;
lll) fiança bancária emitida por banco ou instituiÇão financeira devidamente autorizada a operar no PaÍs pelo

Banco Central do Brasil;

lV) titulo de capitalização cusleado por pagamento único, com resgate pelo valor total,

1 1.2.2 .- Optando por cauçáo em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPÓSIO
BANCARIO, (com a identificação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de
Juazeiro do Norte/CE, Conta Corrente no 46.750-2, Agência n' 0433-2 - Banco do Brasil, sendo que

depósitos efetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensaçã0.
1 1 ,2.3 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da apólice

ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no minimo, 60 (sessenta) dias contados

a partir da data de realização da disputa de preços.

11.2.4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a Íiança bancária, o licitante deverá anexar junto a

plataforma eletrônica o documento fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente,

constar:
- Beneficiário: Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte.
- objeto: Garantia da participação no PREGÃo ELETRÔNICO n" 2024.05.21.2.
- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da Licitaçã0.
- Prazo de Validade: 60 (sessenta) dias.
'l 1.3 - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura

do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação,
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1 1.4 - lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o conkato ou an o

apresentação dos documentos para a contratação.
'l 1 .5. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emissã0.
'l 1.6. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo

lote.

11.7, Na cotação do preÇo unitário não será admitido o fracionamento do centavo.
1 1 .8, Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus atinentes

à entrega do objeto.
11.9. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o obieto da licitação akavés de

empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários peíinentes ao regime das cooperativas,

devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer

outro agente econômico.
1 1 .10. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicaÇões de possiveis sanções
administrativas, observado o devido processo legal.

1 1.11. lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) veriÍicará se o licitante provisoriamente classiÍicado em
primelro lugar atende às condiÇões de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei no

14.13312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contrataÇão, mediante a consulta aos seguintes cadaslros:
a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https//www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https//www,
portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

1'1.12. A consulta aos cadaslros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário,

11.13. Constatada a exislência de sançã0, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição de
participaçáo.

11,14. Caso observada a inexistência de sançoes impeditivas da participaçã0, será iniciado o procedimento de
julgamento da(s) proposta(s) de preços finais.

11.15. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO (POR LOTE), observado o
estabelecido nas condições deÍinidas neste edÍtal e o disposto no Termo de Referência que noíeia a

contratação, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassiÍlcadas as propostas
que:
'l 

1 .'15.1. Contiverem vícios insanáveis e/ou condições ilegais;

1 1.15.2. Não obedecerem às especificaçoes técnicas contidas no Termo de Referência;

11.í5.3. Apresentarem preços manifeslamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

deÍinido para a contratação;

1 'l .15.4, Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Adminiskação;

11.15.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.
11.15.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administração, independentemente

do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lole aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataÍorma eletrônica,
11.16. Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por

cento) do valor orçado pela AdministraÇão, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

1 1 .17. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)
pregoeiro(a), que venha a comprovar:
11.17.1. Que o preço de custo do licitante ulkapassa o valor da proposta; e

I 1 .17.2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
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11.18, Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complemenlares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

11.19. Toda desclassiÍcação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica.

11.20. Se a proposta de menor preço náo for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,

observada a ordem de classificaçã0, veriÍicando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração

de uma proposta que atenda a este edital.

12.0 DA FASE DE HABILITACAO
12.1 . 0s documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes

- Habilitacão Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por açôes,

acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;
b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorizaçã0, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamenlo no Pais, e

ato de registro ou autorizaçáo para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim

o exigir;

. Qualificação Técnica:

f) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade perlinente e compativel em características,
quantidades e prazos mm o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a apresentaÇão de atestado(s),

fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado;

f.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar o
que está sendo aÍirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado;

- Reqularidade Fiscal, Social e Trabalhista:

g) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

h) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou

sede do licitante, peíinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

i) Prova de regularidade perante a Fazenda Federali
j) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

k) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;

l) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

m) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

n) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

o) Balanço pakimonial, demonstraçáo de resultado de exercicio e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)

últimos exercícios sociais;

0.1)A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas constituídas

há menos de dois anos;
p) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

6-

- Qualif icação Econômico-financeira:
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q) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimenlo

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inÍralegais, nas

convençôes coletivas de trabalho e nos termos de aiustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas;

r) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condiçâo de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 7o

da Constituição Federal;

s) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

t) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das inÍormaçoes
prestadas, na forma da lei,

12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não conste previsão em legislação específica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,

contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do

órgão expedidor.

12.2.1 . Ficam excluidos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovaÇoes de inscrições.
12.3. 0(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhaíanexar, exclusivamente, junto a
plataforma eletrônica bllcompras,com, em Íormato digital, os documentos de habilitação exigidos neste Edital,

após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema elekônico, no prazo de 2 (duasl horas, podendo ser
pronogado, por igual período, nas situações elencadas no § 30 do aí. 29, da lnstrução Normativa SEGES/ME

No 73, de 30 de setembro de 2022.
'12.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda
que haja alguma restnção de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 10, da Lei Complementar

no 12312006.

12.5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da
plataforma eletrônica bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item 12.3, assim como o desatendimento

a algum dos requisitos de habilitaçã0, estipulados acima, acarretará na inabilitacão/desclassificacão do
proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de

classificaçã0, sem prejuizo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei no 14.13312021.

í3.0 DISPOSICÓES SOBRE A APLICACÃO DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006

13.1. Havendo restrição quanto à regularidade Íiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porle ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n0 1'1.488/2007, será assegurado

o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocaçáo do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s)

documento(s), podendo tal prazo ser pronogado por igual período, conforme dispõe a Lei Complementar no

123t2006.
13.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuizo das sançôes cabíveis, sendo Íacultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os

licitantes remanescentes, por ordem de classificaçã0.

14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNACÃO DO ATO CONVOCATORIO

14.1. Os pedidos de esclarecimentos reÍerentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a)

pregoeiro(a), até 3 ftrês) dias úteis anteriores à data Íixada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio eletrônico, no endereço cpl@juazeiro.ce.gov.br, informando o número deste pregão e o órgão

interessado ou por meio da plataforma bllcompras.com.
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14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razâo

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa física) e

disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail).

14.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) porescrito, por meio de e-mail e pela plataforma

eletrônica aos interessados.
'14.4. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das proposlas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petição poÍ escrito, exclusivamente por meio eletrônim, no endereço

cpl@juazeiro,ce,gov,br, informando o número deste pregão e o órgâo interessado ou por meio da plataforma

bllcompras.com.
14.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da
plataforma eletrônica,
14.6. As respostas aos pedidos de impugnaçôes e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

Íizessem paíe, vinculando a Administração e os licitantes.

14.7. Deferida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realizaçáo do

certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo lnicial.

14.8. Não serão conhecidas as impugnaçoes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública.

14.9, As impugnaçoes e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame.

14.9.1. A concessâo de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcionale deverá ser motivada nos autos

do presente processo.
'14,'10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo de ate 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame.

15, DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15.1. A interposiçáo de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitaçãoou inabilitaçâo de licitantes,

à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no aí. 165, da Lei n0 14.133, de 2021.
15.2. Declarado o vencedor, a intenÇão de reconer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusã0, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma

bllcompras.com.
15.2.1. 0s demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contrarrazÕes dentro de igual prazo,

que começará a contaÍ a partir do término do prazo do recorÍente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

15,3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou não identiÍicado no processo licitatório para responder pelo proponente.

15.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de reconer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.

15.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.

15,6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a

autoridade superior, a qual deverá proÍerir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento

dos autos,

15,7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da
plataforma bllcomp ras.Gom

16. DAS INFRAÇOES ADM INISTRATIVAS E SANCÔES

16.1. Comete infraçáo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

16.1.'1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o cerlame;
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16.1 .2. Salvo em decorrência de Íato superveniente devidamente justiÍicado, não mantiveÍ a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentaÍ amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especiÍicaçôes do edital;
16.1.3. Não celebrar o contrato ou não entÍegar a documentação exigida para a contrataÇão, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.3.1, Recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contralo ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
16.1.4. Apresentar declaração ou documentaçâo falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação;
16.1.5. Fraudar a licitação;
16.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra ÍalsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
16.1,7. Praticar atos ilícitos com vistas a Íustrar os objetivos da licitação;
16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12,846, de 2013.

16,2. Com fulcro na Lei no 14,133, de2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
'16.2.1. Advertência;
16.2.2. Multa;

16.2,3. lmpedimento de licitar e contratar e;

16.2.4. Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seia promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

16.3. Na aplicaçáo das sanções serão considerados:
16.3.í, A natureza e a gravidade da infração cometida;
1ô.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
í6.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
16.3.4. 0s danos que dela provierem para a Administraçâo Pública;
16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos
órgãos de controle.
16.4, A multa será recolhida em percentualde 0,5% a 30% incidente sobre o valordo contrato licitado, recolhida
no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial,
16.4.1 . Para as infraçôes previstas nos itens 16.1 .1 , 16,1 ,2 e 16.1 ,3, a multa será de 0,50/o a 150/o do valor do

contrato licitado.

16.4.2. Para as infraçoes previstas nos itens 16.1 ,4, 16.1.5, 16.1 .6, 16.'Í.7 e 16.'1.8, a multa será de 15% a 30%
do valor do contrato licitado.
16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
16.6. Na aplicação da sançáo de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, mntado da data de sua intimação.
16,7. A sanção de impedimento de licitar e contrataÍ será aplicada ao responsável em decorrência das inÍrações
administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justiÍicar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licilaÍ e contratar no âmbito da Administraçào Pública direta

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

16.8, Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitaÍ ou mntratar, em

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4, 16,1.5, 16.1.6, 16,1.7 e 16.1.8, bem como pelas

ffi
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infrações administrativas previstas nos itens 16,1 .1 , 16.1 .2 e 16.1 .3 que justifiquem a imposiÇão de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitare contralar, cuja duração observará o prazo previsto no art.

156, §50, da lein.o 14.13312021.
'16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preÇo, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçáo, descrita no item 16.1.3,'1.,

cxaclerizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos
termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.

16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e conkatar e de
declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros
permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitanle ou o adjudicatário para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especiÍicar as
provas que pretenda produzir.

16,11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançoes de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proÍerido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisâo no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimenlo dos autos.
16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaÇão, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úleis, contado do seu recebimento.
16.13. O recurso e o pedido de reconsideraçâo terão efeito suspensivo do ato ou da decisâo recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.
16.'14. A aplicação das sanções previslas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integÍal dos danos causados.

17. DA ADJUDICAÇAOE DA IJOMOLOGAÇÃO
17.1. Encenadas as fases de julgamento e habilitaçáo e exauridos os recursos administrativos, o processo

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

observado o disposto no art, 71, da Lei n0 14.133, de 2021.

17.2. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo
por razoes de interesse público deconentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante
fundamentação escrita.
17.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as

ocorrências relevantes.

18. DA CONTRATAÇÃO
18,1. A adjudicatária terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da convocaçâo, para a assinatura
do contrato. Este prazo poderá ser pronogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justiÍicado e aceito.
18.2. O contratado estará obrigado a manler, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, lodas as condições exigidas para a habilitação na presente licitação.
18,3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou

não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classilicaçã0, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo

licitante vencedor,
18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administração,

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
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18.4.'1. Convocar os licitantes Íemanescentes para negociaçã0, na ordem de classificação, com vistas
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classiÍicatória, quando frustrada a negociação de melhor condiçã0.
18.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o conkato ou em aceitar ou retirar o inskumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administraçáo caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em Íavor do órgão ou enlidade licitante.
18,5.1. A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item 18.4.1 ,

'18.6. Será facultada à AdministraÇão a convocaÇão dos demais licitantes classificados para a contratação de
remanescente, em consequência de rescisáo conkatual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos
itens acima.
'18.7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a conkatação, flcarão
os llcitantes liberados dos compromissos assumidos.
18.8. Para assinatura do(s) Conkato(s) objeto desta licitaçâ0, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s), a

titulo de garantia mntratual conespondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das
modalidades previstas no art. 96 da Lei 14.13312021, à escolha da licitante vencedora:
a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema
centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco CenÍal do Brasil e avaliados por seus valores

econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;
c) Íiança bancária emitida por banco ou instituição financeira, devidamente autorizado a operar no País pelo

Banco Central do Brasil.

18.9. Em se tratando de garantia prestada por meio de cauÇão em dinheiro, o depósito deverá ser feito na

agência do Banco do Brasil - Conta Conente n0 46.750-2, Agência n" 0433-2.
18,'10. Se a opçào de garantia for pelo segurogarantia:
a) seu prazo de validade deverá conesponder ao período de vigência do conkato;
b) a apólice deverá indicaro Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como beneficiário;
c) nâo será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos rnteresses do Municipio de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará.

18.1'1, Se a opção for pela Íiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade correspondente ao periodo de vigência do contrato;

b) expressa aÍirmação do Íiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Município de Juazeiro
do Norte, Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o aÍiançado não cumpra suas
obrigaçoes;

c) renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código

Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualizaçáo do valor afiançado, de acordo com o previsto neste Edital.

18.12. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o término da vigência do conÍato,
no prazo de 30 (Íinta) dias, contados da respectiva solicitaçã0, mediante a certificaçâo de que os serviços
foram realizados a contento.
í8.13. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive indenização a

terceiros, a contratada se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo e impronogável de 10 (dez)

dias, a contar da data em que for notiÍicada pelo Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará,

18.'14. Se houver acréscimo ao valordo contÍato, a contratada se obriga a fazer a complementação da garantia,

no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pelo Municipio.
18.15. Ocorrerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:
l) o contratado der causa à rescisão do contrato;
ll) - outras hipóteses previstas no edital de licitação.
18.16. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada.
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18,17. As mndiçôes conlratuais estão definidas no Anexo ll - Minuta do Contrato, parte integrante deste e

19. DAs DtsPostcôES GERAIS
19.1. O Editale seus anexos estáo disponíveis, na íntegra, no Portal Nacionalde Contratações Públicas (PNCP)

e endereços elekônicos constantes no item 2,1 deste Edital;

19.2, Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;
19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e Íncluir-se-ão os dias

de vencimento.
19.4. Os prazos estabelecidos neste edilal se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura

Municipal;
'19,5. Esta licitação não impoía necessariamenle em contrataÇão, podendo a autoridade competente revogá-

la por razôes de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocaÇão de terceiros, mediante

decisão devidamente fundamentada;

19.6. E facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçã0, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;

19.7. As normas disciplinadoras da licitaçâo serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçã0, o princípio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contrataÇão;

19,8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislaçáo pertinente;

19,9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou

do resultado do processo licitatório;

19.10. Os licitantes são responsáveis pela Ídelidade e legitimidade das inÍormaçoes e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação;

19.11, Caberá ao licitante acompanhar as operaçóes no sistema eletrônico, ficando responsável pelo Ônus

deconente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão;

19.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não

atendimento às solicitações/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO;

19.13, O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse público;

19.'14. Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da

plataíorma eletrônica, na "sala virtual" onde acontecerá o certame;

19,15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer inÍormaçôes sobre o pregão já

publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia Íixa ou móvel, como forma

de garantir a lisura do certame;
19.16. 0 foro designado para julgamento de quaisquer questões judíciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

20. DOS ANEXOS
20.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:

ANEXO l- Termo de Referência
ANEXo ll - l\,4odelo de Proposta de Preços

ANEXO lll- Modelos de Declaraçoes
ANEXO lV - Minuta do Contrato

Juazeiro do Norte/CE, 21 de maio de 2024.

^t, i)o-la- t lcvrt-tra-- õrÉAlves Monteiro

Ordenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos

'il



Folha N'
COIiI§SÃO DE LIC T

ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA



TERMO DE REFERÊNCIA

r'cori,rssÃ0 DE
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1 . OBJETO DA CONTRATAçÃO
1.1 - Aquisição de material de construçâo, eletrico, hidráulico e pintura parc rcalizaçáo de serviços de

manutenção e conserto das estruturas fisicas dos Mercados Públicos e da Secretaria Municipal de Meio

Ambiente e Serviços Públicos de Juazeiro do Norte/CE.

2. DA MODALTDADE DE L|C|TAçÃO E DO CRíTÉRp DE JULGAMENTO
2.1 - Pa.:a a aquisição deste objeto será adotada a modalidade de licitaçáo denominada PREGÃO, em sua

forma ELETRONICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposições da Lei

Federal n0 14J3312021, ao que determina a Lei Complementar n' 12312006, Lei Complementar no 14712014 e

outras normas aplicáveis à espécie,
2.2 . Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO (POR LOTE), observando

todas as condições deÍinidas no edital e seus anexos.
2.3. A proposta final para o(s) lote(s) não poderá conter item(ns) com valo(es) superio(es) ao(s) estimado(s)
pela administração, sob pena de desclassificação, independentemente do valor total do lote.

3 - JUST|F|CAT|VA DA NECESSTDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1 - A necessidade de contratação para a aquisição de materiais objeto da contrataÇão, conÍorme detalhado
no Estudo Técnico Preliminar, tem como fundamento garantir a seguranÇa, a funcionalidade, a durabilidade e

a acessibilidade dos espaços, além de contribuir para a preservação do patrimônio público, a valorização da
comunidade e a promoção do desenvolvimento local, garantindo a transparência, a economicidade e a

qualidade dos serviços, otimizando os recursos públicos e assegurando a efetividade das intervençôes.

4 - DA JUSTTFTCAT|VA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA SOLUçÃO
4.1 - A aquisição dos materiais objeto deste documento deverá ser realizada por lotes, de Íorma a aumentar a

competitividade entre os possíveis fornecedores buscando alcançar a proposta mais vantajosa para a

Administraçá0.

4.2. Quanto à composiÇão dos lotes, temos que os itens Íoram uniflcados em "LOTES" em virtude dos mesmos
guardarem compatibilidade entre si, ou seja, estão divididos pela semelhanÇa dos pÍodutos/bens, observando-

se, inclusive as regras mercadológicas para a aquisição dos produtos/bens, de modo a não prejudicar a
concorrência enÍe os participantes, mantendo a competitividade necessária à disputa.
4.2.1 - No objeto em tela, caso fosse adotado o critério de julgamento por item, poderia se gerar um número

muito grande de vencedores para o atendimento de um mesmo objeto, o que diÍicultaria a coordenação das
atividades, pois a Secretaria solicilante não conta com servidores suficientes para flscalizar e acompanhar um

elevado número de contratos. Desta feita, optamos pelo critério de julgamento "Menor Preço por Lote",
contudo, havendo a divisã0, como já mencionado, com base na semelhança dos produtos/bens unificados em

seus respectivos lotes, o que assegura uma maior amplitude na concorrência e uma maior seguranÇa e exatidão
no íornecimento dos produtos, os quais, em virlude da sua similaridade e necessidade da Administraçã0, com
esta composição de lotes, serâo fomecidos por um mesmo fomecedor, evitando-se, de tal forma, atrasos na

entrega, entregas parciais com a ausência de alguns dos itens, e soluçáo de continuidade nas funções
primordiais desta Adminiskação Pública, ocasionada pela não integralidade dos produtos/bens imprescindíveis

ao atendimento do lnteresse Público, com relação aos itens componentes do respectivo lote,

4.2.2 . No que diz respeito ao Principio da Economicidade e em contratar a proposta mais vantajosa,
individualizar a contratação do aludido objeto sobrecanega a Adminiskação Pública e encarece o contralo Íinal,

uma vez que os licitantes possuirão uma margem de negociaçâo bem maior por estarem comercializando uma
maior parcela (Lote) do objeto licitado. Dessa forma, na divisâo por lote do objeto em tela, há um grande ganho
para a Administração na economia de escala, lendo em vista que implicaria em aumenlo de quantitativos e,

consequentemente, numa redução de preÇos a serem pagos pela Administração.
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s- DA EspEctFtclçÃ0, oumlDADES E vALoR lrnxllrto EslMADo
5.'l - A empresa a ser contratada, deverá fomecer os produtos conforme descrição na planilha abaixo:

199 15

3.253.20 i

2.504,00

66í,001

1.231,40

Total: 29.975 73

Lotê : LOTE 2 - ARGAMASSAS E AGREGADOS
Valo. Total

610,56

6.326,00

0001

34,01 17.005,00

27,57

Loto : LOTE I -AÇOS E iíETAIS
Itom EspeciÍisaÇâo Unid. Qtde. Marca,/Ííodelo Valor Estimado Valgr Total
0001 Barra Chata '1" r í/8" - 25,4mm x 3,18mm (6m) UNO 5 39,83
0002 cArxA PARA MoLA PoRTAo oEÂço 40 x 3,s

MT UND 30 108,44

0003 CANTONEIRA 3/4 (6m) SERRÂLHEIRO UND I 39,06 312.48
0004 CHÂPA ARTICULADA GALV PESADA 0,43 MM UND 36 28,61 1.029,96
0005 CHAPA L|SA GALV 14 (2,00 MM) 1 METROX 2

IVETROS UND 561,89 3.371,34

00061Fita de Aço Preta Laqueada FE-2 25ínm ,
i 1,0mm M 400

0007 METALON GALVANIZADO 20 X 20 X
1,5sMM(6MTS) UND 10

6,26

63,32 633,20

0008 METALON GALVANIZADO 25 X 25 X
1,55MM(6MTS) UND 10 92,65 926,50

0009 METALON GALVÂNIZADO 30 X 20 X
í,55MM(6MTS) UND 't0 66,10

0010 METALON GALVANIZADO 50 X 30 X
1,55MM(6MTS) UND 't0 123,14

001 r TUBO INDUSTRIAL 3í,75mm (í. í/4") x 'l,20mm
(Chaoa 18) x 6M

UND 10

0012 Telha em aço Galvalume, composto de 55% de
alumínio, 43,5% de zinco e 1,5% de silício
Telhas com 3 Mekos de altuía Material: Aço
galvanizado Comprimenlo: 300 cm Largura:
100 cm Espessura: 0.43 mm

UND 't 50

57,90 579,00

15.274,50í01,83

Item EsDocificacão Unid. Qtde Marca,/Modelo Vâlor Estimado
0001 AREIA FINA PARÂ REEOCO M3 6 í01,76
0002 I PcrArgamassa AC2 - 20KG 40 22,33 893,20
0003 CIMENTO SACO OE 50 KG UND 50 38,02 1.901,00
0004 Cal hidratada - 20 kq PCT 70 15,20 1.064,00
0005 Cerâmica, tamanho 46 cm x 46 cÍn. cor brancâ,

íormato quadrado, espessura 6,4 mm , indicação
para piso e parede, acabamento latêral borda
arredondada

M2 200 31,63

0006 REJUNTE ADITIVAOO - COR BRÂNCA. 1KG KG 15 8,36 125,40
0007 TIJOLOS DE BLOCO OE 8 FUROS ML 953,77 4.768,85

Total: 't5.689,01

Loto : LOTE 3. MATERIAIS ELÉTRICOS
It€m Especili caçâo Unld. Qtdê Marca,/Mgdelo Valor Estimado Valor Total

CALHA LAI\TPAOA TUBULÂR 40 W TIPO: Perfi
de sobrepor simples. úMPADAS
COMPATIVEIS: Tubutar TB CORPO: Chapa de
aço ílna fÍio, tratada quimicamente. Pintura
eletrostática, com tinta poliéster na cor branca.
Com alojamento paía driver ou reator.
Acompanham supoítes para fixaçâo, com
paraíusos e porcas. com soqueles. Tamanho i 2
x í.200mm Altura : 50mm Largura 130mm
Comprimento : 1.245mm

UNO 500

0002 coNECT DE oERtvAÇAo 1,5/r0 mm : Mâteriar
Conector em polímero resistente a intempéries e

a raios U.V. Contatos em cobre €stanhado.
Norma de Referência NF C33-020 Dimensões:
Altuía. 65mm Largu.a: 40mm Comprimento:
23mm Peso Unit.: 58,29

UNO 3 9,19

0003 CONECT oE DERIVAÇÃO 4/35 mm: Conexão
poí perfuraçáo da isolaÉo (não necessita
decapar a isolaÉo do câbo). lndicado para
cabos de alumínio isolados 0,6/1kV XLPE/PE ou

UND 17,87 53,61

q-



cabos de cobre isolados 450r50v PVC (s

cobeÍtura

c()i,flssAo 0Er
olha No

95,84

110,64

141 ,24

135,88

126,08

114,93

't 1,98

0007

0008

0010

11,77

33,97

15,76

38,31

6

649,92324,96PC0004 Cabo Flexível 'lx4mm 450-750V, peça de 100
metros

813,68406,84PC0005 Cabo Flexível 1x6mm 450-750V, peça de 100
metro§

IUND

0006 DISJUNOTRES 634 MONOFASICO: Tipo de
Oisjuntor Corrente Elétrica (Ampêre) 63,00 A
Ouantidade de Pólos A 'l pólo(s) Tipos de Pólos
Monopolaí CuNas de Dispaío A Altura 78,80
mm Largura '18,00 mm Profundidade 66,00 mm
Compnmento 78,80 mm Espessura 7í,90 cm
Material Metal e Plástico Peso do Produto 0,09
Kg Cor Branco

12 9,22UND

DISJUNTORES 20 A MONOFASICO : CoÍente
Elétrica: 204 Garantia da Fabricante: 24 meses
Tipos de Pólos: Monopolar Tensào Máxima de
lsolamento: 380Vcâ

12UND

DISJUNTORES 40 A MONOFASICO : Corrente
Elétrica: 40A Garantia da Fabricante: 24 meses
Tipos de Pólos: Monopolar Tensão Máxima de
lsolamento: 380Vcâ

4UNO

0009 OISJUNTORES 40 A TRIFASICO:
Comprimento: 80 mm Largura: 54 mm Altura: 78

mm Número de pólosr 3 Corrente nominal ln:40
A Tipo de disjuntor: Miniatura para trilhos DIN
Temperatura Ambiênte -20'C a 55'C Terminais
(Capacidade dos cabos): 1 ou 2 cabos de até
íomm' ou í cabo de 1,5 a 2smm'? Íorque
Máximo: 2 Nm Grau de Proteçáo: lP2

UND

OISJUNTORES 50 A MONOFASICO: Principa
linha: EasyPolos: 1P Número de Polos
protegidos: lcorrente nominal 50 A Tipo d€
rede: CA Tecnologia da unidade de disparol
Termomagnétrco Curva de Têmpo-CorÍente: C

Adequaçâo para isolamento: Sim conforme IEC
60898 Frequência da red6: 50/60 Hz limite d€
dispaío magnético: 5...10 x pol Tensão d€
isolamento nominal: 500 V CA 50/60 Hz
conforme IEC 60898-íTensão suporlável d€
impulso nominal: 4 kV conforme IEC 60898.
ílndicâçáo de posição do contato: Sim Tipo d€
controle: Alavanca articulada Sinalização local:
Sem Modo dê montagem: D€ encaixe Suport€
de montagem: Tnlho OIN O€svios de 9 mml
2Durabilidade mecânica: 10000 ciclos Normas:
IEC 60898-l CertiÍicaçó€s do produto:
INMETRO Grau de proteÉo lP: lP20 conforming
to IEC 60529 Grau de poluiçáo: 2

3

001 1 DISJUNTORES 50 A TRIFASICO: Modelo:
Tíipolar Número de pólos: 3 CorÍente nominaf
ln: 504 Tipo de disjuntor: Miniatura paía trilhoq
DIN Temperatura Ambiente -20"c a 55'C
Teíminais (Capacidade dos cabos): 1 ou 2 caboq
de até íomm'? ou í cabo de 1,5 a 25mm'zToÍquq
Máximo: 2 Nm Grâu de Proteçào: lP?

I

UND

UND 3

0012 DISJUNTORES 63A TRIFASICO: Tipo de
disjuntor: Termomagnético Número de polos:
Tripolar CoíÍente nominal:63 A Curva: Tipo C
Corrente de atuaçâo instantânea no cuíto
circu o: 5 a 10 x ln Tensâo nominal de
ope'a#o: 1271220v Frequência: 50 - 60 Hz
Capacidade máxima de cuíto-circuito (NBR Nlll
60898): 3,000 ka Capacidade márimâ de cuíto-
circuito poí faixa de tensão (NBR NM 60898):
skA22Ol127vCA - 3kA 380/220VCA Seção dos
condutoíes no terminal superiori í mm'z Seção
dos condutores no terminal inf€rior: 2smm'2p/
fios e cabos cJterminal; 16mm'yterminal Vida
útil: 4000 atuaÇóesNormaNBR: NM 60898-'l

I

53,85 55
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6í5.64

841,62

7,65 3.825.00

2.031,60 l

4.75

222,00

'11,31 Í 131,00

65,91 3.954,60

9,99 999,00

1.307,10

1.O47,15

4.512,O0 |

3kA

33,86

0007

00í3 FIO DUPLO í.5 MM: Cor: Branco - 300 v

Medidas: 1,smm Material condulor: Cobre .

PeÉ de 100 metros
PC 307,822

0014 FIO DUPLO 2,5 MM: Cor: Branco - 300v
Medidasi 2,5mm Mateíial condutoí: Cobre -

Peça de 100 mekos
PC 420,812

0015 LAMPAOA TUBULAR DE LEO 40 W: Matenal:
Vidro Cor: Branca Tipo de lâmpada:
Fluorescente Potência: 40w Voltagemi Bivoll
Modelo: Tubular T10 Base: G13 Temperatura
da cor: 6400k - Luz Branca/Luz do dia Garantia:
12 meses Produto. Lâmpada TubulaÍ
Fluorescente 40w Bivolt Luz Branca

UND 500

00r 6 Rele fotoelétrico 1.000 W BIVOLT Tensão 220 v UND 15 35,77I 536,55
25.2*,75Total:

Lotê : LOÍE 4. MATERIAIS HIDRÁULICOS
Item EsDeciÍicacâo Unid. Qtdo. Marca/Modelo Valor Estimado ValorTotal
000,| CAIXA DE DESCARGA ELEVAOA : Volume 6.8

likos a I likos ajustável , Enkada de
alimentaçãor í/2". Oiâmetro da saída de água:
40mm. Pressáo de trabalho de 2 a 40 m.c.a

UND 60

0002 ENGATE: FlexivelModelo Engate Flexível, parã
pia, lavatório, cozinha, banherro, lavanderia, DN
15 (1/2") x60cÍn Acabamento: PVC

UND 50

0003 ESPUDE: Espude de Borracha Para Vaso
Sanitário 38mmx40 DN

UND 100

0004 MANGUEIRÂ TRÂNçADA PT 250 314
"Produzido em PVC (Flexível), com Íeforçp de
camada de Íios de poléster. OAOOS
TÉcNIcos: DIÂMETRo INTERNoI 19 MM
DÁMETRO EXTERNO: 25 MM PAREDE: 3 MM
COR: CINZA PRESSÁO DE TFÂBALHO: 250
PSU í7 gAR

M 100

0005 REPARO PARA CAIXA ACOPLADA: CoÍ:
Bíanco e AzulMaterial: Plástico Tipo de caixa de
descarga: Caüa de descarga embutida lnclui
tampa de válvula de descarga com botáor Sim
Tipo de descarga: Simples Rosca de saída: 2' (6
cm)Altura fixa do extravasor: 26cm Capacidade
em volume: 6 L Oimensôes (C xA x L): í2 x 30
x 8cm Peso Apróx.: 216q

UND 60

0006 TORNEIRA LAVATORIA: Composiçâo:
Polipropileno, Poliestireno e Elastômeros Bitola:
Rosca G y, (DN15) Sistema de Vedaçáo'
Compíessivel Usoi Para utilizaçáo em água fria
Píessâo máxima de serviço 400 kPa |40 m.c.a
l4kgf/cmz Noíma de Referência: ABNT NBR
10281

UNO 100

TUBO PCV SOLOAVEL 50 MM: Comprimento
(cm)i 600 Peso (kg). í,891 PÍoduto: Tubo 50 mm
Soldável Marrom 6 Metros Tipo: Barrra de Tubo
Uso lndicado: lnstalaÉo da Rede Hidráulica
Dimensóes Aproximadas do Produto com
Embalagem (cm) - ArLxP: 5x 5 x 600 cm Tipo
de Material: PVC Bitola em Milímetros: 50
Conteúdo da Embalaqem: 1 Barra de Tubo

VR 15 87,14

0008 TUBO PVC ESGOTO PRIM ON 1OO MM:
Materialem PVC Largura 10,00 cm Altura 10,00
cm PÍofundidade 600,00 cm

VR 15 69,81

0009 TUBO PVC ESGOTO PRIM ON í50 MMI
Mateíial êm PVC Laígura 15,00 cÍn Alturê 15,00
cm Profundidade 600,00 cm

VR 30 150,40

00r0 TUBO PVC ESGOTO PRIM DN 75 MM: Material
em PVC Largura 7,50 cm Altura 7,50 qn
Profundidade 600,00 cm Peso 3,66 kg

VR 't5 62,27 934,05

F-lar! I
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0011 TUBO PVC SOLDAVEL 25 MM: Comprim
(cm):600 Peso (kg):0,405 Produto: Tubo 25

lhã

Soldável Maíom 6 Metros Tipo: Barrra de Tu
Uso lndicado: lnstalaÉo da Rede Hidráu
Dimensóes ApÍoximadas do Produto
Embalagem (cm) - AxLxP: 2,5 x 2,5 x 600 VR 22,12
Tipo de Material: PVC lnÍormaçôes Adicionai
lnformaçóes e dados são de íesponsabilidad
do fornecedoí. Bitola em Milímekos:
Conteúdo da Embalagem: í Baíra de Tu

í 73,10

2 532 00i

268,01 6 7oO,25l

603 75

1.668 50

29,45

7,52

11,33 566,50

5.2 - O valor máximo admitido para esta contratação é de R$ 101.495,49 (cento e um mil quatÍocentos e
noventa e cinco reais e quarenta e nove centavos), de acordo com pesquisas de preços realizadas pelo

setor de compras da Central de Compras do MunicÍpio de Juazeiro do Norte seguindo as normativas e a
legislaçáo vigente.
5.3. Não serão aceitos para fins de contratação, preços unitários superiores aos valores constantes no

orçamento acima, independentemente do valor total.

6. DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO
6.1 . Os produtos serão fomecidos de acordo com as solicitaçóes requisitadas pela Secretaria/Fundo
competente, devendo os mesmos ser entregues junto ao setor de almoxariÍado da Prefeitura Municipal de
Juazeiro do Norte-CE, ou onde for mencionado nas respectivas Ordens de Compra, ficando a Administração
no direito de solicitar apenas aquela quantidade que lhe for estritamente necessária, sendo as despesas com
a entrega de responsabilidade da empresa Conkatada.
6.2 - 0s produtos/materiais deverão ser enkegues no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da respectiva Ordem de Compra.
6.3 . A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados por
justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação.

5 80331

294,50

00128

0012 TUBO SOLDAVEL 20 MM - material PVC
comprimento de 6 m, bitola d6 20 mm

VR 15 11 ,54

Total í6.88 90

Lote : LOTE 5 - ÍrlATERlAlS OIVERSOS
Item Espocltlcacào Unid. Qtdo Marca/Modolo Valor Estimado Valor Total
0001 ADESIVo DE SILICoNE TRÂNSPARENT

rNcoLoR 280G
'l UND 10 20 I 6 201,60

0002 ADESIVO VEDAOOR OE CALHA 28OG UND 100 25,32
0003 Carrinho de [Ião 65L até í20k9 Extíafode Aço

Carbono Borracha Macica UND 25

0004 OISCO OE CORTE 7 PREMIUM Disco d€ Coíte
Fino Metale lnox UND 8,05

0005 ELETRODO DS 60,3 X 2,5 X 350 MM KG 50
0006 ESPUMA EXPANSIVA (AOESIVO OE

POLIURETANO) - 3,í0G x 500M1 ESPUo1
Peso: 440 Gramas Altura: 250 mm Largura:
ô5,90 mm

UND í0

0007 FITA ISOIANTErAlongamento na íupturs 800o/o

Aplic€çáo de Voltagem Baixa Voltagem Class€
da Fita Premrum Comprimento:1 gmm x20m -

espessura 0,76mm Faixa da temperatuía d€
operaçáo ("C) 0 'C to 90 "C Largura 19 mn
Material Adesivo Resina de Borracha
Resistência a Produtos Químicos SirÍr
Retardador d8s Chamas Sim Tamanho Rol
Temperatura Máxima de Funcionamento
(Celsius) 90 Graus Celsius Tipo de Produto Filas
de Borracha a Emenda, Fita lsolante Validade 5
Anos Vulcanizant€ Não

UND í50

0008 FITA VEDA ROSA: Plástico, Tamanho: 18 mm x
50 metros RL 50

Total: í3.695,í 0
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6.4 - A Contratada deverá eÍetuar as ent[egas em transporte adequado para tanto, sendo que os p u

deverão estar todos em embalagens fechadas.

6.5 - Caso a PreÍeitura venha optar por entrega programada a contratada deverá dispor de instalações

condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos.

6.6 - O recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos:
6.6.'l . Provisoriamente, para efeito de posterior verificaçâo da conformidade do produto com a especificação;

6.6.2. Definitivamente, apos veriÍicação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor responsável pela

solicitação e consequentemente aceitação.
6.7 - Todos os custos provenientes de transporte serão da contratada.

7 - DA CLASSIFICAÇÃO DOS PRODUTOS E DOS REQUISITOS DA CONTRATAçÃO
7.1 - Os produtos objeto da contratação são classificados como bens comuns, pois os padrôes de desempenho

e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificaçoes usuais de mercado. Dessa forma a

contratação deverá ser realizada por Pregão Eletrônico, permitindo que os empenhos e ordens de enkega
aconteçam conforme necessidade da administração e disponibilidade orçamentária no decurso do prazo da

vigência contratual.
7.2. A contratada deverá apresentar comprovação de habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e trabalhista e

de qualilicação econômico-financeira, dentro daqueles previstos nos arts. 6ô a 69 da Lei no 14,133121,

7.3 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

7.4 - A futura contralaçâo mnlará com garantia da execução contratual, conforme os arts. 96 e seguintes da

Lei n0 14.'133, de 2021 , estipulada em 5% do valor total da contratação.

7.4.1 - As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especiÍicadas na Minuta Contratual,

8. PRAZO DE VIGÊNC|A CONTRATUAL
8.1 - O Íuturo Contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, ou enquanto

decorrer o fornecimento dos produtos dentro da vigência do mesmo, na forma do artigo 105 da Lei no '14,'133

de2021.

9. DO PAGAMENTO

9.1 - Preço
9.1.í - 0 valor total estimado para a contrataçâo é de R$ 101,495,49 (cento e um mil quakocentos e noventa
e cinco reais e quarenta e nove centavos).
9.1.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

9,2 - Forma de Pagamento
9.2.í - O pagamento será realizado através de ordem bancána, para crédito em banco, agência e conta conente
indicados pela contratada.
9.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

9.3 - Prazo de Pagamento
9.3.1 - 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.

9.3.2 - Considera-se oconido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do conlÍato.
9.4 - Condiçôes de Pagamento
9.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍinitivo do objeto da conkataçáo,
conforme disposto neste inskumento.
9.4.2 - O setor mmpetente para proceder o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

'J,ug"
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expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execuÇão do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenÇões tributárias cabíveis.

9,4.3 - Havendo eno na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou ciÍcunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamenlo Ícará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras, Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da regularização da situação, não

acanetando qualquer ônus para a conkatante;

9.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei n0 14.133/2021.

9.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Adminiskação deverá realizar

consulta para:

a) venficar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;

b) identificar possivel razão que impeça a participaçáo em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.

9.4.6 - Constatando-se a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua notificaçáo, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regulaíze sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante.

9.4.7 - Não havendo regularizaÇão ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgâos responsáveis pela Íiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contÍatada, bem como quanto à existência de pagamenlo a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
perlinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos,

9.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

9.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada náo regularize sua situação.

9.4.'10 - Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,

9.4,10.1 - lndependentemente do percenlual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislaçáo vigente.
9.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de

200ô, nâo sofrerá a retenÇão tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaÇão, por meio de documento oflcial, de
que faz jus ao tÍatamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10 - DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATADA
10.1 . Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de '1990);

10.2. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que anlecede a data da entrega,

os motivos que lmpossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaÇâo;

10.3 . Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do mntrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei n0 14.133, de 20211e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.4 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em paíe, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeçoes

resultantes da execuÇão ou dos materiais empregados;
10,5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execuçâo do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à AdministraÇáo ou terceiÍos, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o

tha N S
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acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.6 - Enkegar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contralada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Ceíidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
10.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigapes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabÍlidade
ao contratante e não poderá onerar o objelo do contrato;
10,8. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
veriÍique no local da execução do objeto conkatual;
í0.9 . Paralisar, por determinação da ConlÍatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
10,10 - Manter durante toda a vigência do conkato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

\.7 as condições exigidas para habilitação;

10,1'l - Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n0 14J33,de20211;
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (arl. 116, parágrafo único, da Lei no

14.133, de2021\',
í0.13 - Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;
10.14. Arcar com o ônus deconente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o alendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no aÍ1.124,11, d, da Lei no 14.133,
de2021:
10.í5 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante;
10,16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensilios
v demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislaçâo de regência;
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13,709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
do futuro contrato;
10.'18 . Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprÍndo as
determinaçoes dos Poderes Públicos;
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçâo, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descrilivo ou instrumento congênere;
10.20 - Não permilir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre,

11 - OBRTGAÇOES DA CONTRATANTE
11,1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro
contrato;
11.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro
contrato;
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' r;,i1 i



Vrr',ifiiY

ODE LIÜIAçÁoFotha No

11.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou inconeçoes verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

1í,4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do fuluro contrato e o cumprimento das obrigaçoes pela Conkatada;

11.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;

11.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, Íorma

e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;
11.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;
í1.8 - Cientificar o 0rgão competente para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimento de

obrigações pela Contratada;
í1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclama@es relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;
1'1.9.1 . A Adminiskaçâo terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual periodo, quando motivada;

11,10. Responder evenluais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos peia

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

11.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados,

12. DA GESTÃO E FTSCALTZAçÃO OO CONTRATO
12.í - A gestão e fiscalização do contrato será exercida por representante da administraçã0, formalmente

designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execuÇão do ínstrumento contratual, com
vistas à promoção das medidas necessárias a fiel execução das condições previstas no instrumento contratual,

12,2. Afiscalizaçáo da contratação será exercida por representante da adminiskação, formalmente designado
pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica conÍatada, com as atribuições de subsidiar ou

assistir o gestor do conkato, de acordo com estabelecido no art. 1'17 da lei 14J33 de 2021.
12.3 - 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n0'14.133, de2021,e cada paíe responderá pelas consequências de sua inexecuçáo total ou
parcial.

12.4 -En caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será pronogado automaticamente pelo tempo conespondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples

apostila.
12.5 - As comunicaçoes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse Íim.

12,6 - 0órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam

ser cumpridas de imediato
12.7 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14.133, de2021,arl.117, caput).
12.8. O fiscal do conkato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições

estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
12.8.1 - O Íiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou

dos defeitos observados.
12.8.2 - ldentificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal do contrato emitirá notiÍicações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito.
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12,8,3 - O Íiscal informará ao gestor do mntrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção

de medidas que ultrapassem sua mmpetência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se Íor o

caso,

12.8.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execuçáo do contralo nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

12,9 - O gestor do contrato acompanhará os regisÍos realizados pelo(s) Íiscal(is) do contrato, de todas as

oconências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência,

12.10 - O fiscal do contrato verificará a manutenção das condiçoes de habilitação da conÍatada, acompanhará

o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

12,10.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigaçoes contratuais, o Íiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua mmpetência.
12,11 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem

de serviço/compra, do registro de oconências, das alteraçoes e das pronogaçoes contratuais, elaborando

relatório com vistas à veriÍicaçâo da necessidade de adequaçoes do contrato para Íins de atendimento da

Ílnalidade da administraçã0.
12.11.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçoes de habilitação da contratada, para

Íins de empenho de despesa e pagamenlo, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e

do pagamento da despesa no relatório de riscos evenluais,
12.1'1,2 - O gestor do contrato emilirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos Íiscais, quanto

ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução

conkatual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçÕes,

12.11.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para Íins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da

Lei n0 '14.133, de2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso,

'12,12 - O fiscal do conkato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou pronogação contratual.
12.'13 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representáJa na execução do

contrato,
'12.13.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente jusliÍicada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade,

13 - DAS PENALIDADES
13.1 - Comete inÍração administrativa, nos teÍmos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:
13.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o certame;
13.1.2 - Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desamrdo com as especificações do edital;

13.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documenlação exigida para a contrataçáo, quando

convocado denko do prazo de validade de sua proposta;

TçI
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13.1.3,'l - Recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
í3.'1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a contratação;
13,1 .5 - Fraudar o procedimento de contratação;
13.1 .6 - Comportar-se de modo inidôneo ou mmeter fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconÍormidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amoska Íalsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

13.'1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
13.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no '12,846, de 2013;

13,2 - Com Íulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançóes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
13,2.1 - Advertência;

\-7 13.2.2 - Multa;

13.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

13.2,4 - Declaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitaçâo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
'13,3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
13.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
13.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
13.3,4 - Os danos que dela provierem para a Administraçáo Pública;
13.3.5 - A implantação ou o aperfeiÇoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçôes dos
órgãos de conkole.
13,4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do conlralo, recolhida no
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicaçâo oficial.
13.4.1 -Pxa as infrações previstas nos ilens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do
contrato licitado.
13.4.2 - Pxa as infraçoes previstas nos itens 13.1.4, 13,1.5, 13.1.6, 13.1,7 e 13.1.8, a multa será de 150/o a

30% do valor do conlrato.
\-' 13.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licrtar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

13.6 - Na aplicaÇâo da sanção de multa será facultada a defesa do inleressado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaçâo,
13.7 -A sanção de impedimentode licitare contratarserá aplicada ao responsávelem decorrência das infraçÕes

administrativas relacionadas nos itens 13.1,1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justi,icar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
13.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
deconência da prática das infrações dispostas nos itens 13.'l ,4, '13.1 .5, 13.1 .6, 13.1 .7 e 13,'l .8, bem como pelas

inÍraçoes administrativas previstas nos itens 13,1 ,1 , 13.1 .2 e í 3.1 .3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitaÍ e contralar, cuja duraçâo observará o prazo previsto no aí.
156, §50, da Lei no 14,133/2021.
13,9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de regisko de preço, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item '13.1,3,1.,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de pÍoposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos
termos do art. 45, §4" da lN SEGES/ME no 73, de 2022.

aE'l
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'13.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraçâo de processo de responsabilização

a ser conduzido porcomissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros
permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.

13,1'l - Caberá recurso no prazo de '15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçá0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivaÇão à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, mntado do recebimento dos autos.
13.12 - Caberà a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento,
13.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até que

sobrevenha decisâo final da autoridade competente.
'13.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparaÇão integral dos danos causados.

14.DrSPOSçÓES FTNATS

14.1 - Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade
Pregão em sua forma eletrônica, conforme rege a lei federal 14,133 de 2021 e suas alteraÇões, Íicando por

esse termo, proibido exigir clausulas ou condiçoes que comprometam, restrinjam ou Írustrem o caráter
competitivo e estabeleçam preferencias ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer

outra circunstância impertinente ou inelevante para sua especificaçáo.
14.2 - Poderá o Município de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por

conveniência adminislraliva e interesse público, deconenle de fato superveniente, devidamente justiÍicado.
'14,3 - O Municipio de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre
que acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocaçá0.

14,4 - A anulaçâo do Processo não gera direito à indenizaçã0, ressalvada o disposto no parágrafo único do Art.
71 da Lei Federal no. 14.133121.

í4.5 - Apos a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração.
11.6 . Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado descumprimento total da(s)
obrigação(oes) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmenle estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art, 90,

§ 50, da Lei Federal no 14.13312021.

14.7. Salientamos que, se alguma situação, não prevista neste lnstrumento, oconer, todas as consequências
de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14.13312021.

15. ORIGEM DOS RECURSOS
'15,1 - As despesas do futuro Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previstos

nas seguintes Dotações Oçamentárias:

ôrsão Unid. Orc Proieto/Atlvldade Elemsnto do Despesa
09 0'1 1 8. 1 22.0034.2.086.0000 3.3.90.30.00
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16 - DO FORO

16.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litigios que decorrerem da

execução do futuro Conlrato que não possam ser compostos pela conciliaçáo, conforme art. 92, §'10, da Lei n0

14.133121.

Juazeiro do Norte/CE - 16 de maio de 2024.

L/yon

Alves Monteiro
Ordenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de [íeio Ambiente e Serviços Públicos

COIilSSÃO DE LIC
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MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS
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Lole : LOTE 2 - ARGAMASSAS E AGREGADOS

PROPOSTA DEPSECOS

Ao Município de Juazeiro do Norte/CE.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da LeÍ Federal no.

14.13312021, bem como às cláusulas e condições do Processo Licitatório na modalidade Pregão Elekônico
no 2024.05.21.2.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitaçã0.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos,

impostos, contribuiçôes Íiscais, paraÍscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que

incidam direla ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta

contratação.

Assumimos o compromisso de bem e ílelmente executar/fomecer os serviços/produtos especificados no Anexo
l, caso sejamos vencedo(es) do presente Processo de Licitaçáo.

Obieto: Aquisiçáo de material de construção, eletrico, hidráulico e pintura para realização de serviços de
manutenção e conserto das estruturas físicas dos Mercados Públicos e da Secretaria Municipal de Meio

Ambiente e Serviços Públicos de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificaçoes apresentadas no quadro

abaixo:

lor Total l

l-olha No

c0MtssÃo DE

Itêm UnidEspeclÍicação Otde. Valor Unltário
0001 Barra Chata 1" x 1/8" - 25,4mm x 3,í8mm (6m) UND 5

Marca/Modelo

0002 cArxA PARA t oLA PoRTÃo DE AÇo 40 x 3,s
MT 30

0003 CANTONEIFÂ 3/4 (6m) SERRALHEIRO

UND

UND 8
0004 CHAPA ARTICULADA GALV PESAOA 0,43 MM UNO 36
0005 CHAPA L|SA GALV 14 (2,00 MM) í METRO X 2

METROS UNO 6

0006 Fita de Aço Preta Laqueada FE-2 25mm \
1,omm M 400

0007 METALON GALVANIZADO 20 X 20 X
1,55MM(6MTS) UND 10

0008 METALON GÂLVANIZAOO 25 X 25 X
í,55MM(6MTS) UND í0

0009 METALON GALVANIZADO 30 X 20 X
I,55MM(6MTS) UND í0

0010 METALON GALVANIZAOO 50 X 30 X
1.55MM(6MTS) UNO 10

00Í 1 TUBO INOUSTRIAL 31,75mm (1.1/4") x í,20mm
(ChaDa 18) x 6M

UND '10

Telha em aço Galvalume, composto de 55% de
aluminio, 43,5% de zinco e 1,5% de sillcio -
Telhas com 3 M€kos de altuía Material: Aço
galvanizado Comprimento: 300 cín Largura:
100 cm Espessura: 0.43 mm

UND 1 50

Item Especlflcacão unid Otdo. Marca/Modelo Valor UnltáÍio Valor Total
0001 AREIA FINA PARA REBOCO M3 6
0002 Arsamassa AC2 - 20KG PCT 40
0003 UND 50
00& cal hidratada - 20 kq

CII/IENTO SACO DE 50 KG
PCT

0005 Cerâmica, lamanho 46 cm x 46 cm, cor branca
Íormato quadrado, espôssura 6,4 mm , indicação
para pjso e parede, âcabamento lateral boída
aredondada

M2

70

200

0006 REJUNTE ADITIVADO. COR BRANCA. 1KG KG 15
0007 TIJOLOS OE BLOCO DE 8 FUROS ML

Total

5
Total
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0001

0008

0009

S

c0iltssÁo DE LICIIA

Fotha No

valor Unltáílo ValoÍ TotalQtde Ma.calModeloUnid.Itgm Espêclflcação

UND 500

CALHA LAMPADA TUBUL^R40 W TIPO: Perfil
de sobíepoí simples. LAMPADAS
COITPATIVEIS: Tubulâr T8 CORPO: Chêpa de
aço fina frio, tíatada quimicamente. Pintura
eletrostátic€, com tinta poliéster na cor branca.
Com alojamento para driver ou reator.
Acompanham supoÍtes para fixaçâo, con
parafusos e porcâs. com soquetes. Tamanho : 2

x 1.200mm Altura: 50mm Largura: 130mín
Comprimento : í.245mír

UNO

0002 CONECT OE DERIVAÇÁO 1,5/10 mm: Material
Conectorem polÍmeío resistente a intempéries e

a raios U.V. Contatos em cobre estanhado.
Noma de Referência: NF C33-020 Dimensóes:
Altura: 65mm Largura: 40mm Comprimento
23mm Peso Unit.: 58,29

UND

0003 cONÉaT DE DERIVAÇÃo 4/35 mm: Conexão
por perÍuração da isolaçáo (não necessita
decapar a isolação do cabo). lndicado para

cabos de aluminio isolados 0,6/'IkVXLPE/PE o!
cabos de cobre isolados 450f50v PVC (sern

cobeíura).

PC

3

3

0004 Cabo Flexível 1x4mm 450-750V, peçâ de 100
melros

PC0005 Cabo Flexível 1x6mm 450-750V, peça de 100
mekos

0006 DISJUNOTRES 63A MONOFASICO: Tipo de
Disjuntoí Corrente Elétnca (Ampêr€) 63,00 A
Quantdade de Pólos A í pólo(s) Tipos de Pólos
MonopolaÍ Curvas de Disparo A Alturâ 78,80
mm Largura 18,00 mm Profundidade 66,00 mrr
Comprimento 78,80 mm Espessura 71,90 cm
Material Metal e Pláslico Peso do Produto 0,09
Kg Cor Branco

UNO

UND 12

0007 DISJUNTORES 20 A MONOFASICO : Corrente
Elétrica: 20A Garantia da Fabricântei 24 meses
Tipos de Pólos: Monopolar Tensâo Máxima de
lsolamento: 38ovca
oISJUNTORES 40 A MONOFASICO . Corente
Elétrica: 404 Gaíantia da Fabric€nte: 24 mêses
Tipos de Pólos. Monopolar Tensão Máxima de
lsolamentoi 38ovca

UND 12

DISJUNTORES 40 A TRIFASICOI
Comprimento: 80 mm Largura: 54 mm Altura: 78
mm Número de pólos: 3 Corrente nominal ln: 40
A Tipo de disjuntor: Miniatura para trilhos DIN
Temperatuía Ambiente -20'C a 55"C Terminais
(Capacidade dos c€bos)r 1 ou 2 cabos de até
10mm' ou í cabo de '1,5 a 25mm' Torque
Máximo: 2 Nm Grau de ProteÉo: lP2

UND

UND I

0010 DISJUNTORES 50 A MONOFASICO: Principal
linha: EasyPolos: 1P Número de polos
protegidos: lcorrente nomrnal: 50 A Tipo de
rede: CA Tecnologia da unidade dê dispaÍo.
Termomagnético Curva de Tempo-Coríente: C
AdequaÉo parã isolamento: Sim conforme IEC
60698 Frequência da íedo: 50/60 Hz limite de
disparo magnético: 5...10 x pol Tensão de
isolamento nominal: 500 V CA 50/60 Hz
conforme IEC 60898-1Tensáo suportável de
impulso nominal: 4 kV confome IEC 60898-
l lndicação de posiçáo do contator Sim Tipo de
conkole: Alavanca articulâda Sinêlizêçáo local:
Sem Modo de montagem: Oe encaixe Suporte
de montagem Trilho OIN Desvios d€ I mm:
2Durabilidade mecánica: 't 0000 ciclos Normas.
IEC 60898-l CertilicaÇóes do produto

4
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0014

INMETRO Grau de protêção lPi lP20 conÍoímin
to lEc 60529 Grau de olu ot2

Loto: LOÍE 4 - MATERIAIS Hl ULICOS

0001

0002

0004

c0ilrssÃ0 DE r
Folha No

Valor Total

UND 3

DISJUNTORES 50 A TRIFASICO: Modolol
Tripolar Número de pólos: 3 CoÍrente nominal
ln: 50 A Tipo de disjuntor: Miniatura para trilhos
DIN Temperâtura Ambiente -20'C a 55"C
Terminais (Capacidade dos cabos): 1 ou 2 cabos
de até 1omm'ou 1 cabo de '1,5 a 25mm'Torque
Máximo: 2 Nm Grau de Proteçáo: lP2

00í'l

UND 3

DISJUNTORES 63A TRIFASICO: Tipo de
disJuntoÍ: Termomagnético Número de polos:
Tripolar Corrente nomin8lr 63 A CuNa: Tipo C
Corrente de atuaÉo instantânea no cuno
circuito: 5 a 10 x ln Tensáo nominal de
opelaçâot 1271220V Frequência: 50 - 60 Hz
Capacidade máxima de curto-circuito (NBR NM
60898) 3,000 ka Capacidado máxima de curto-
circuito por faixa de tensão (NBR NM 60898):
5kA 220lí27VCA - 3kA 380/220VCA Seçáo dos
condutores no terminal superior 1 mm' Seçáo
dos condutoíes no teíminal iníerioí: 25mm'pi
Ílos e cabos q/terminal: 16mm'? íterminal Vida
útil: 4000 at'raçõesNormêNBR: NM 60898-1
(220l380V - 3kA)

00r3 FIO DUPLO 1.5 MM: Cor. BÍanco - 300 v
Medidas: 1,smm Material condutor: Cobre -
Pecá de 100 metros

PC 2

FIO DUPLO 2,5 MM: Cor; Branco - 300!
Medidas: 2,5mm Material condutor: Cobr€ .

Peçá de 100 mekos PC 2

0015 LAMPADA TUBULAR DE LEO 40 W: Material:
Vidro Cor: Branca Tipo de lámpada
Fluorescente Potência: 40w Voltagemi Bivoll
Modelo: Tubular T10 Base: Gí3 Temperatura
da cor: 6400k - Luz granca/Luz do dia Garantia:
12 meses Produto: Lâmpada Tubular
Fluorescente 40w Bivolt Luz Branc€

UND 500

0016 Rele fotoelétrico í.000 W BIVOLTTensáo 220 v UND 15
Total:

Item Esp6ciÍicacão Unid Otde. Marca/Modelo Valor Unitário
CAIXA DE DESCARGA ELEVADA : Volume 6,8
litros a 9 litros ajuslável , Entrada de
allmentaçáo: 1/2". Diâmelro da salda de água:
40mm. Pressáo de trabalho de 2 a 40 m.c.a

UND 60

ENGATE: FlexlvelModelo Engate Flexível, para
pra, lavatório, cozinha, banheiro, lavanderia, DN
15 (1/2") x60cm Acabamento: PVC

UND 50

0003 ESPUDE: Espude de Borracha Para Vasc
Ssnitáíio 38mmx40 DN

UND 100

MANGUEIRA TRANÇADA PI 25O 314
"Produzido em PVC (Flexível), com reÍoíço d€
camada de ílos de poliéster. DADOS
TÉcNrcos: DÂMETRo TNTERNo: 19 Mt/r
DIAMETRo ExrERNo: 25 MM PAREDE: 3 MM
COR: CINZA PRESSÃO DE TRÂBALHO:250
PSI/ 17 BAR

M 100

0005 REPARO PARÂ CAIXA ACOPLADAT CoÍl
Branco eAzulMaterial: Plástico Tipo de caixa de
descargar Caxa de descarga embutida lnclui
tampa de válvula de descarga com botão: Sim
Tipo de descâÍga: Simples Rosca de saída: 2' (6
cm) Altura fixa do extravasor: 26cÍn Capacidade
em volume: 6 L Dimensões (C x Ax L): 12 x 30
x 8cm Peso ADróx.. 2í60

UND 60

0006 TORNEIRA LAVATORIA: Composiçáo:
Polipropileno, Poliostiíeno e Elastômeros Bilola:
Rosca G % (DN15) Sistema de Vedacáo:

UND 100
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Compressível Uso: Para utilizaçáo em água
Prêssão máxima de seryiço: 400 kPa | 40 m.

| 4kgflcm'Norma de Referência: ABNT N

10281

. ' l .: ,i'! '
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TUBO PCV SOLOAVEL 50 MMi CompÍimen
(cm)r 600 Peso (kg): 1,891 Produto: Tubo 50
Soldável Marrom 6 Metros Tipo: Barrra de Tu
Uso lndicado: lnstalaÉo da Rede Hidráu

VR
Dimensôes Aproximadas do Produto
Embalagem (cm) - AxLxP: 5x 5x600cm
d€ Mateíial: PVC Bitola em Milímetros

0006

Conleúdo da Embal m: 1 Barra de Tubo

Loto : LOÍE 5 - MATERIAIS DIVERSOS

0 valor total da proposta é de R$ . ..

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

15

0007

VR í5
TUBO PVC ESGOTO PRIM DN lOO MM:
Material em PVC Largura 10,00 cm Altura 10,00
cm Protundidade 600,00 cm

0008

0009 TUBO PVC ESGOTO PRIM ON í50 MM:
Material em PVC Largura 15,00 cm Altura '15,00

cm Profundidade 600,00 cm
VR 30

00í0 TUBO PVC ESGOTO PRIM DN 75 MM: Materia
em PVC Largura 7,50 cm Altura 7,50 cm
Proíundidade 600,00 cm Peso 3,66 kg

VR 15

0011 TUBO PVC SOLDAVEL 25 M[r: Comprimento
(cm): 600 Peso (kg):0,405 Produto:Tubo 25 mnr
Soldável Ma.rom 6 Mekos Tipo: Barrra de Tubo
Uso lndicadoi lnstalaÉo da Rede Hidráulica
Ormensóes Aproximadas do Píoduto com
Embalêgem (cm) - AxLxP: 2,5 x 2,5 x 600 cír
Tipo de Material: PVC lnfoímaçóes Adicionais:
lnformaçôes e dados são de responsabilidade
do Íornecedoí. Bitola em Milímetros: 20
Conleúdo da Embalagem: I BaÍra dê Tubo

VR

0012 TUBO SOLDAVEL 20 MM - material PVC,
comprimento de 6 m, bitola de 20 mm

VR 15

Totâl

Valor TotalQtdeItem EspeciÍicaÇão LJnid
0001

UND 10
AOESIVO DE SILICONE TRANSPARENTE
rNcoLoR 280G

0002 ADESIVO VEDADOR DE CALHA 28OG UND 100

Marca/Modêlo valor UnitáÍio

0003 Carrinho de Mâo 65L até 120k9 ExtrafoÍte Aç,c
Caóono BorÍacha MaciÇ€

UND 25

0004 DISCO DE CORTE 7 PREMlUM Disco de Corte
Fino Metal e lnox UND

0005 ELETRODO DS 60I3 X 2,5 X 350 MM KG 50
ESPUMA EXPANSIVA (AOESIVO DE
POLTURETANO) - 340G X 50OML ESPUo1
Peso: 440 Gramas Altura: 250 mm Largural
65,90 mm

UND 10 l

I

I

0007 FITA lSOLANTErAlongamento n8 ruptura 800%
Aplicaçáo de Voltagem Baixa Voltagem Classe
da Fita Premium Comprimento:l gmm x20m -

espessura 0,76mm Faixa da tempeÍatura de
operaçáo ('C) 0 'C to 90'C Largura í9 mm
Material Adesivo Resina de Borracha
Rêsistência a Produtos Quimicos Sim
Retardador das Chamas Sim Tamanho Roll
Temperatura Máxima de Funcionamenlo
(Celsius) 90 Gíaus Celsius Tipo de Produto Fitas
de Borracha e Emenda, Fita lsolante Validade 5
Anos Vulcanizante Nâo

UND 150

0008
RL 50

FITA VEDA ROSA: Plástico, Tamanho: í8 mm
50 metros

Total
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TDENTTFTCAçÃO DA EMPRESA

c0l,ltssÂo DE I.
! l-.ollra No

Empresa: ,.,...

CNPJ: .,.,.,.,..,

Endereço:

Cidade
Telefone e-mail: ......

tNDlcAçÃo Do RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CoNTRATO
Representante Legal: .....,

CPF
Telefone e-mail:

DADOS BANCÁRIOS

Banco: ........,..,.,..,.,....,

Agência
Conta para depósito

Titular:

Local e Data

Assinatura do Proponente
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DECLARAÇÔES

PREGÃO ELETRÔNICO NO 2024.05,21,2,

A empresa inscrita no CNPJ ([/,F.) sob o n".... por intermédio do seu

'.,''.,.....,.'....,.'.. e cPFrepresentante legal, o S(a)..,.....,....,. portado(a)da Carteira de identidade n0

n0 , DECLARA que

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimenlo dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo,
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz

a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXXlll, do Art. 70 da Constituição Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência

Social, e jovem aprendiz previslas em lei e em outras normas especiÍicas;

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das inÍormaçoes prestadas, na forma

da lei.

Local e data

(Assinalura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

coMssÂo DE

F-otha N
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DEI. tcrAçÃ0

MINUTA DO CONTRATO

Contrato que entre si fazem o Municipio de Juazeiro do Norte/CE,

através da Secretaria lVunicipal de Meio Ambiente e Serviços

Públicos e a empresa .......,.,.... para o fim que nele

se declara,

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no

CNPJ/MF sob o n0 07.974.0820001-'14, através do(a) Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Serviços
Públicos, neste ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Darcya Alves i/onteiro,
residente e domiciliado(a) na Cidade de Juazeiro do Norte/CE, apenas denominado de CONTRATANTE, e de

outro lado ...., estabelecida na ,........, inscrita no CNPJ/MF sob

o n.o .... ,...., neste ato representada por ................,.,.., , portado(a) do CPF no

., apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo
do Processo de Pregão Eletrônico no 2024.05.21.2, em conformidade com as disposiçoes contidas na Lei

Federal n0. 14.133,0'l de abril de 202'1, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1,1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no ?024.05.21.2, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado/autorizado pelo(a) S(a).
Darcya Alves Monteiro, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Serviços

Públicos,

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a

abaixo:
, na forma discrÍminada no quadro

2.2-Sáo anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçã0, independentemente de transcriÇâo:

2.2,1 . Termo de Referência;
2.2,2. Edilal da LicitaÇão;

2,2.3. Proposta do contratado;
2.2.4, Eventuais anexos dos documentos supracitados,

cúusuLA TERCETRA. DA vrcÊNclA E pRoRRoGAçÃo

3.1 - 0 presente contralo terá vigência de até 12 Ídoze) meses, contados da data de sua assinatura, na forma

do artigo'105, da Lei n" 14.13312021, ou enquanto decorrer o fornecimento dos produtos dentro da vigência do
mesmo.

3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de lermo aditivo, quando o

objeto não for concluído no periodo firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

cúusuLA euARTA. Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E DE GESTÃo CoNTRATUAL

4,'l - 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este

Contrato.

CLÁUSULA QUARTA . DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Não será admitida a subcontralaÇão do objeto contratual

ill,l'i :::

.'," 1
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CúUSULA SEXTA - DA oRIGEM Dos RECURSOS

6,1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previsto na

seguinte Dotação Orçamentária:

óreão Unld. Orc. Aüvidade Elemento de a

CúUSULA SÉTIMA. Do PAGAMENTo

7.1 - Preço
7.1.'l - O valor total do contrato é de R$
7.1 ,2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais
incidentes, taxa de administraçâo, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contrataçã0,

7,2-Forma de Pagamento
7.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pela contratada.
7,2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emilida a ordem bancária para

pagamento.

7 .3 - Prazo de Pagamento
7.3.1 - 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 {hinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.
7.3.2 - Considera-se oconido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.
7.4 - Condições de Pagamento
7.4,1 - A emissâo da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contrataÇão,

conforme disposto neste instrumento.
7.4.2 - 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgâo contratante;

d) o periodo respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis.
7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento Íicará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acaÍetando qualquer ônus para a contratante;
7.4,4 - A Nota Fiscal ou Falura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sÍtios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no aí. 68 da lei no 14.133D021.
7,4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) veriÍicar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;

b) identiÍicar possível razão que impeça a participaçáo em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade, proibiçâo

de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.

'.: ,!.
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7.4.ô - Constatando-se a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua notificaçã0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa, 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante,
7.4.7 - Nãto havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalizaçâo da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.4,8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação,
7.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária pÍevista na legislação aplicável.
7.4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislaçâo vigente,

7.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 123, de

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e conkibuições abrangidos por aquele regime, No

entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oÍicial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA oITAVA. Do REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTo Do EQUIL|BRIO ECoNÔMICO.
FINANCEIRO

8,'l - Os preços inicialmente conkatados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.
8,2 - Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas e

concluídas após a omrrência da anualidade.

8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à conkatada a

impoíância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍerença conespondente tão logo seja
divulgado o indice deÍinitivo,
8.5 - Nas aferiçoes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
8,6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nâo possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor,

8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as paíes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de lermo aditivo,
8.8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14J3312021,

8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente enke os encargos da contratada

e a retribuição da Adminislração para a .justa remuneraÇão do fornecimento, desde que objetivando o
reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro inicial do conkato, na hipotese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsÍveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica
extraordinária e extraconkatual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser
formalizado através de ato administrativo.

8.10 - 0 pedido de reeslabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n" 14.13312021 ,

cLÁusuLA NoNA - DAS OBRTGAçOES DA CONTRATANTE

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Conkatada, de acordo com o presente

conÍato;
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9.2 - Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao presente

contrato;

9.3 - Notificar a Conkatada, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incorreções verificadas no objeto Íornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9.4 - Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigapes pela Contratada;

9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;

9.ô - Efetuar o pagamento à Contratada do valor mrrespondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, forma e

condiçoes estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato;

9.7 - Aplicar à ContÍatada as sanÇôes previstas na lei e no presente Contrato;

9.8 - Cientificar o Orgão competente para adoçáo das medidas cabiveis, quando do descumprimento de

obrigações pela Contralada;
9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclama@es relacionadas à execuçâo do

Conkato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;

9.9.1 - A Administração lerá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contarda data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a prorrogaçáo por igual período, quando motivada;

9.'10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro Íeitos pela

contratada, no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis;

9.'l 1 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Conkatada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA DÉcrMA - DAs oBRTGAÇôES DA CoNTRATADA

10.1 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n" 8,078, de 1990);

10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, mm a devida comprovaçáo;
10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei n0 14.133, de 202'l) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
10,4 - Reparar, corrigir, remover, reconskuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreções
resultantes da execuÇão ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contralante, que licará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;
10.6 - Entregar ao setor responsável pela Íiscalização do conkato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
peÍante a Fazenda Estadual ou Diskital e Municipal do domicílio ou sede da conkatada; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;
10,7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transÍere a responsabilidade
ao contratante e não poderá onerar o objeto do conkato;
10.8 - Comunicar ao Fiscal do contralo, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
veriÍique no local da execução do objeto contratual;
10.9 - Paralisar, por determinação da Conkatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de lerceiros;



t:'r'.t!i

COI,IIS§ÃObELI
Folha No

'10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitaçâo;

10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos prevrstas na legislação (art. '116, da Lei no 14.133, de2021);
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do contrato,

com a indicaçâo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. '116, parágrafo único, da Lei n0

14.133,de2021):
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as inÍormações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no drmensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores fuluros e incertos, devendo

complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no xL.124,11, d, da Lei no 14.'133,

de2021;
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçÕes de boa técnica e a

legislaçâo de regência;
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 '13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execuçâo

deste conkato;
10,18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos;
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere;
10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cLÁusuLA DECTMA pRtME|RA - DAS TNFRAçóES E sANçóEs ADMTNTSTRAT|VAS

1 '1.1 - Comete infraçâo adminishativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:
1 1 .1 .1 - Deixar de entregar a documentaçáo exigida para o processo ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;

11.1.2 - Salvo em deconência de Íato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especiÍicaçoes do instrumento convocatório;
1'1,1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

1'1,1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o conlrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o inskumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçáo;
11.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa

durante o trâmite;
'l 1.'1.5 - Fraudar o processo;

1 1 .1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
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a) Agir em conluio ou em desconÍormidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicitação de amoslras;

11 .1.7 - Pralicar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;

11.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 2013;

1'1.2 - Com fulcro na Lei no 14,133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanÇões, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

1'1.2.1 - Advertência;
11.2.2 - Multa;

1 1 .2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

11.2.4 - Declaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da puniçâo ou ate que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

1 1.3 - Na aplicação das sanções seráo considerados:
1 1 .3.'l - A natureza e a gravidade da infração cometida;
1 1 .3,2 - As peculiaridades do caso concreto;
1 1.3,3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
'l 1.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
1 1.3.5 - A implantaçâo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
1 1.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial.
11.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 11.1 .1, 11.1 .2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

contrato.
11 .4.2 - Para as inÍraçoes previstas nos itens 11 .1.4, 11.1.5, 11 ,1.6, 11 .1 ,7 e 1 '1.1.8, a multa será de 150/o a

30% do valor do contrato.
1 1.5 - As san@es de advertência, impedimento de licitar e contralar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa,

1 1 .6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
1 1 ,7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 11 ,1 .1 , 11 ,1 .2 e 1 'l ,'l .3, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgáo ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

1 1 ,8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
deconência da prática das infraçoes dispostas nos itens 11 .1 .4,11 .1 .5, 11 .1 ,6,11 .1 .7 e í 1 .1 .8, bem como pelas

infraçoes administratlvas previstas nos itens 11 .1 .1 , 11.1.2 e 1 '1 .1 ,3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contralar, cuja duração observará o prazo previsto no art,

156, §50, da Leino 14.13312021.

1 L9 - A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item 11.1.3.1,,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando tiver sido exigida,
nos termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.

11.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraçáo de processo de responsabilizaçâo
a serconduzido por comissão composta por 2 (dois)ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros
permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçâ0, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.

ffi



vi:l+v

Cü\IISSÃO DE L

- {)ll ra N *T
11,11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançoes de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proÍerido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)dias úteis, encaminhará o recurso
com sua motivaÇão à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, mntado da data da intimaÇão, e
decidldo no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento,
'11.'13 - 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeilo suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.
11.14 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçâo integral dos danos causados.

cúusuLA DÉcrMA SEGUNDA-DA GARANTTA DE ExEcuçÃo
'12.1 - A contratação conta com garanlia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei n" 14.13312021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
12.2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de'10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestaÇão de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
12.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
12.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do conkato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

12.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum período lique descoberto,

ressalvado o disposto no item 12.6 desle contrato.
12.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Adminiskaçá0, o contratado

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinicio da

execução ou o adimplemento pela Administração.
12.7 - A garanlia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

12.7 .1 - prejuizos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do náo adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

12.7 .2 - nullas moratórias e punilivas aplicadas pela Administração à contratada; e

12.7.3 - obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.
12.8 - A modalidade seguro{arantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

12.7, observada a legislação que rege a matéria.
12.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especííica a ser Íornecida,

com correção monetária.

12.'10 - Caso a opção seja por utilizar titulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema cenlralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente,
'12,1'l - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente aulorizada a operar no País pelo Banm Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Ílador aos beneficios do artigo 827 do Código Civil,

12.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

.ffi.
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12.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que Íor notiÍicado.

12.14 -O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
12.14.'l - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao inicio
de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contraluais (art. 137, § 40, da Lei

n.o 14.13312021).

12.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP,
12.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de
impoíâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
12.16 - A garantia somente será liberada ou restituida após a fiel execuçâo do contrato ou após a sua extinÇão
por culpa exclusiva da Administraçáo e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
12.17 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançóes à contratada,

12.18 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Conkato.
12.19 - A garantia de execução é independenle de eventual garantia do produto.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
'13.'l - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçoes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo estipulado para lanto.
13.2 - Se as obrigaçÕes náo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusâo

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma Íixado para o
contrato.
13,2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa da contratada:

a) Ficará ele constituído em mora, sendolhe aplicáveis as respectivas sançoes administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do conkato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execuÇão contratual,
13,3 - Constituem motivos para extinçáo do contrato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes

autos, as situaçoes previstas no Art. 137, da Leino 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçóes contidas na Lei n0

14.133, de 202'1, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas

na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.

cúusuLA DÉcrMA eurNTA. DAs ALTERAçôES CoNTRATUATS
'15.1 - Eventuais alteraÇoes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts, '124 e seguintes da Lei no 14.133,

de 2021.
15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou supÍessões
que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do conkato.
'15,3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

15,4 - Registros que não caracterizam alteração do contralo podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133, de 2021 .

all
*:"1

., -r 1:

lj,,_.:
r1l



ti ir:,,1;',

lffioElom\ÇÃõl
' r- ()ltra N

cúusulA DÉcrMA sExrA. DA puBLrcAçÃo

16.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art, 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527, de 201 1.

CLÁUSULA DÉCIMA sÉnMA - DO FORO

17.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §í", da Lei no 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus juridicos e

legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE,

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1 .....,..... cPF...

2 CPF



REpúBLrcA FEDEILÀTIv.{ Do BRAsÍt.,

ESTADO DO CEÀRÁ

MuNrcÍPro DE JUAZEIRo Do NoRTIE

P0DER ExECUTIvo MI]NICIPAL

DEUCrÀ I
Fotha N

PoRTÀRIA N" 0087, DE 25 DE JÀNEIRO DE 2024

l)ispôc sohrr- a dcsignação clos servirlorcs prilrllcos ilLrc

cxcrccrÀri tirnçircs cot't'clatas à Ccltrtt.;rl de (-(rlt'tPrxs (l()

iVlunicípio pcrnnrc Prttcessos I -icitatórius e (]otrlt-.tl os

Àthninisrretivos firndanrcntldos na l-ci lreLl,:t'rl n''

l4.l.i,l, dc 1" dc "l)r'il dc 20?1,

O PREFIIITO DO MUNICIPIO DE JUAZIIIRO DO NOIITII. no us,,

dc sLras attíbuiçr)cs conl-cridas pclo t\rr.72, incisos Vll c lX, <la J.-ci Orgânica \luLnicipal. ,:lc Í15 Llc itLr'll

cle 19!)0;

CONSIDERANDO as clispt.rsiçôcs tla Í-.ci Ot:rlp)cn.rcntiÍ n" I3(r, clc 2.J clcr

março dc 2023, qLrc !nsrituri a Ccnrral cle Orin:1:ras do NftLnicipio dc_)uazciro do No mc, altclanclc., a rcrlaçâr r

dr:: parrigmfirs 1" c 2" tlo Art. 6"}J, <ia l.ti C,r rrrp Ic rncn trr n" 112, dc {)i ilc iuJhr> clc 2[)l], i.nr .rLilci(, .r

l,ci licclcral n" 14.133. rlc 1'rlc abril dc 2021;

RI]SOLVE:

Ârt. l" - DESIGNAR os scn,iclores públ.ic<.:s tl.,aixo inclJcatlrs pru.rt

clcscmpcnharcrn as fllnça)es corrclatas à Ccntral de (,ompras do fvlunrcípir: dcJuazcirr: clo \oltt pcmlrrt'

Ptrrccssos [,iciuLtcirios c CoÍrtÍltos .,\clminisrativos, funtlamçnta<Irs nl l,ci [-'rrlcral n" ]4. 133, rlc l" rlc
rrbril cle 2021, nos molclcs acliantc clelincatlos:

I - IARÂ PEREIRÂ DE SOUSA, scn,idon púb)ica urrrnictprl, irrr cslrch n,,

cargo clc plovintento enr con'rissio clc;\genrc dc CorrLraraçôcs da Central de Complas Llo ,\ltrnirÍ1,,,,.

inr'cgÍanrc dr cstrutura orgnnizacir:nal r.la Sccrctaria lllLrnicipal clc .r\drrinisrmçiio (Slir\I)), palr rrLrrr cni

licltaçáo na n.rodelidade prcgào, na qrralirlader clc PREGOEIRA;

lI -§íANDSON DE FREITAS PEREIRA, senidor prihlico tlrurniciprrl.

il,rr.cslirlo n() cergo (lc pÍovinlcnte cm cr,rr-r'rissàrl r:lc -.\gcntc (lc Cô,rtrlrteç(lcs cia (-cntml rlc (ir-rrrrptns rlo

iüunicÍpio, inregranre cla estruture organizaclonal cla Sercttalie tr[unicipaJ r{e ;\clminrstr:rçrio (Slr.\ D;, prrrr

tttrrr crn licitação na mr:clalidaclc pregio, na qr.raliclade cle PREGOE,IRO;

III - À Sra. ANA REGIA DOS SANTOS PINTO, scrviclor,r 1:,Lil.,lic;r

lnunicipal, ir.rvcsticlâ r'ro cârg,o dcprovimcnto cm conrissão clc Nlcrnbro cla lrquipe de,,\poir., dc l,icir:rc,), s

da Ccntral de Cornpras do NIr"rtricípio, irrtegl'ante da estturun orgrulizacional cla Sccrctaril Ilrrnicil,e) dc

r\clrninist raçào (SIi,ÀD), para atr.rrr enr ltcitaçio na nroclnlidrcle plegào, na qunliclerle clc N1EMBRO DÀ
I]QUIPE DE APOIO;

lY - A Sra. ROMÀNA AI-VES SANTOS, scrvickrtrr pLiblicir LriLrrrictyrrl,

invesricla no cargo dc prr:r,itncnto cm cr.rmissàr: de l\lemlrro cla liqrLipc dc,'\poio cJc l-icimçõcs dr. (.e nrrrl

Pal;1iro Jost (ierrlclo ii;r Crrrz, Iirac-a DrrccLr Ii1u,:rredo, r..rn. l.r.rrrro Ccrrtro.
CLti tr ].0 10.000. lr rirr rrr: ilo irlrre/C1,, tonc' (§3) ) í(;ó-10ír7

o



REpÍi Rr-rcÂ Fr.rDliRÁTtvA Do BRÂsÍr-
EsTA.Do DO CEARÁ

MuNrclPro DE Jri^zErRo Do Noltrli
PODER EXICUTtVO MT]NrctI'Al-

colilssÃo DE Llc[AcÂr]

Folha N

dc' (irrrpras tkr r\lunicípio, illtcgrlnlc rla csttutura orquniznciorul rla Scctetarirr \lLrniciprLl tlc'

.,\dministraçàr.r (Sl-.i\l)), para rtuirt cm Iicitaçãrr nrt lnoclaliclrtlc 1:rcgrio, rrr cltrirJirlrtlc tlc MEIVIBRO DÀ
EQUIPE DE ÀPOIO.

,\rt. 2" - lista portaria cnrll cn vigor nl cl:rtl clc su:r pLrbliclrçlrr-,

PaLicio À lunicipal
aos 25 clc lancir<: tlc 2024.

osc ( icralckr cla (lrLrz, t nr J uazcrro <lo Nolrc. lister.io tkr (,c rr:r.

GlÊDSO Lrun Bpzennl
['trrr ) MlrNrç[,^l

l'rlii.ro,(^ú CerâlJL, Jtt (iíuz. Prr(r DrÍ..u f,(r(.,,.(1i,,.,-'r. l,it ,, (;,,r,r(,
(lLP 61.010 00!-r,lLria:,ro Jo Nrr rc,'(11,, k 1r:(38) Ito6,ti.)6;



peranre o Poder Execrrrivo do Municipio de luazeiro do Norte, com

o encerÍamenro de srra cessão para o Poder Execu riro do MunicÍpio

de JâÍdim/CE;

RESOLVE,

Arr, 1", - PÔR TERMO À CESSÃO d" S.", IRANEUDA

LUNA PETROLÁ RORIZ, sewidora pública municipal, Matricula

Funcional n" 5014, admitida enr l. de dezembro de 2006, investida

no cargo de provirnenco efêtivo de EnÍêrmeiro, cargo corn lotaçào

perante a Secreraria Municipal de Satide (SESAU), devendo a mesma

retomaràs stras firnçôes perante o Poder Execurivo do Mtrnicipio de

Juazeiro do Norte de fomra imediam.

Arr. 2". . Esta Portaria entra elr vigor na daca de sua

publicago, encerrando os efeitos dâ Portaria n" 0267, de l8 de abril

de 20?2.

V Palácio Municipal José Geral<lo da Cruz, er» Juazeiro do

Norre, Estado do Ceará, aos 25 de janeiro de 2024.

(;t.in:,r\ I r\t \ ljl /t.Rtil

ltlL,t.Lto \4r xri rr'rL

PORTARIA N" 0087, DE 25 DE JANEIRO DE 2024

Dispôe sobre a designação dos servidores

públicos que exerceÍão funcões correlams à

Central de Cornpras do Municipio perante

Processos Licirârórios e Contaâcos

Adrninisrrarivos fundamenrâdos na [-ei Federàl

n" 14.133, de 1" de abril de 2021.

V O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no uso de suas etribuiçôes conÍêridas pelo Arr. 72, incisos

Vll e IX, da Lei Orgânica Municipal, de 05 de abtil de t990;

CONSIDERANDO as disposiçoes da Lei Cornplementar

n' 136, de 23 de rnarço de 2023, que insrinria Central de Compras

do Municipio de .luazeiro do Norte, alrerando a redaçâo dos

parágrafos 1" e 2. do Art. 6"8, da Lei Complementar n. I [2, de 05 de

lrlho de 2017, enr arençao à Lei Federal n" 14.133, de l" cle abril de

702t;

RESOLVE

Art. I'. DESIGNAR ossewidores públicos abài<o indiedos

para desempenharem as funçôes correlalasà Central de Cornpras do

Municipio de Juazeiro do Notte perante Processos Licitatórios e

Contratos Adminisrradvos, lnnda nrenrados na kr Federaln" 14.133,

de l" de abril de 2021, nos moldes adiante delineados:

coiltssÂ O DE IICIIA
Folha No

I - IARA PEREIRA DE SOUSA, servidora pública

rmrnicipal, investida no cargo de provimentoem conlissào deAgenre

de Contrataçôes da Central de Compras do Municipio, integranre dà

estruturâ orgânizâcional da Secretaria MuLricipal de Adnrinrstmção

(SFAD), pârà âtuâr eur licita6o na modalidade pregào, na qualidade

de PREGOEIRA;

ll -\?ANDSON DE FREITAS PEREIRA, servidor p(rblico

nrunicipàI, investido no cargo de provirnento em cornissão cle Agente

de Contraaçoes da Cenral de Comprasdo MunicipLo, inregrante da

estruturã orgânizrcional da Secretaria Municipal de Adorinistraçào

(SEâD), para anrar ern licitaçÀo na modalidade pregão, na quâlidâde

de PREGOEIROT

Ill - ÀSrÂ. ANA RECIA DOS SANTOS PINTO, servidora

pirblia municipal, investida no cargo de provimento errr cornissão de

Mernbro da Eqtripe de Apoio de Licitaçóes da Cenrral de Conrpras

do Municipio, integranrc da esrurura organizacional da Secreraria

Municipal de Adruinistraçâo (SEAD), para anrar em licitaçào na

modalidade pregào, na qualidade de MEMBRO DA EQUIPE DE

APOIO;

N - À Sra. ROMANAAIVES SANTOS, servidora pirblica

lnunicipal, investida no cargo de provirnentoem comissàode Membro

da Equipe de Apoio de Licitaçóes da Cenral de Cornpras do

Municipio, inregrante da estruturâ organizâcionâl dâ Secreraria

Municipal de Adrlinisrração (SEAD), para âruàr eur licitâção nâ

rnodalidade pregào, na qualidade de MEMBRO DA EQLIIPE DE

APOIO.

Palácio Mrrnicipal José Geraldo da Crrrz, eur ]rrazeiro do

Norte, Esrado do Ceará, aos 25 de janeiro de 2024.

Arr. 2" - Esra poÍtâriâ entaâ em vigoÍ nir clata de sua

pr.rblicacão.

(lr-iL)!o\ I -i\r \ llr.,,r.rijr\

P\lr|rrL r \,lr ..rr. rtr

PORTARIA N" 0088, DE 25 DE JANEIRO DE 2024

Dispõe sobre a exoneràçào do Gerenre

Financeito da Secretaria de Edrrcaçio do

Municipio deJtrazeiro do Norte

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no uso de slras atribuiçóes conlêridas pelo Atr. 72, incisos

Vll e lX, da Lei Orgânica Municipal, de 05 de abrilde 1990;

CONSIDERANDO as disposições da Lei Courplemenrar

n" 112, de 05 de jtrlho de 20 [7, que dispôe solrre a estruntra Íirncional

JUAZEIRO DO NORTE.cE, 26 DE JANEIRO DE 2024 DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO 03
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DE IIC 0

PARECER JURíDICO Folha N 1b

DTRE|TO ADMTNISTRATIVo. LTCITAçÔES E

CONTRATOS. PREGÃO ELETRÔNICO.

LEGTSLAçÃO APLTCÁVEL: LEt No í4.133/2021,

|NSTRUçÃO NORMATIVA SEGES/ME No 65/2021,

TNSTRUçAO NORMATTVA SEGES/ME No 7312022,

TNSTRUçAO NORMATIVA SEGES N" 5812022.

ANALISE JURIDICA DO PROCEDIMENTO E DAS

MtNUTAS. RESSALVAS E/OU RECOMENDAçoES,

1. Trata o presente expediente de processo administrativo que tem porÍinalidade a Aquisição de

material de construçã0, elétrico, hidráulico e pintura para realização de serviços de manutenção e

conseío das eskuturas físicas dos Mercados Públicos e da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e

Serviços Públicos, mediante licitação pública, na modalidade pregã0, em sua forma eletrônica,

conforme justificativa e especificações constantes do Termo de Referência e seus anexos.

2.

r)

il)
ilr)

0s seguintes documentos são relevantes para a análise jurídica:

Solicitação e Autorização da Autoridade Competente;

Estudo técnico Preliminar e Documentos Preparatórios da Demanda;

Edital e seus Anexos.

3. E a sínlese do necessário.

APRECnçÃO JURíprCA

Finalidade e abrangência do parecer jurídico:

4. Preliminarmente, destaca-se que a análise declinada neste parecer limita-se aos aspectos

estrilamente juridicos e de regularidade formal do procedimento, portanto, não são objeto de

manifestação jurídica juízos de conveniência e oportunidade das autoridades compelentes sobre a
deÍinição do objeto e da melhor maneira de atender à necessidade pública, bem como a revisão e

conferência de cálculos, fórmulas ou indicadores, tabelas, técnicas de avaliação ou mediçã0, e outros
aspectos alheios às atribuições e aos conhecimentos técnicos da função de parecerista jurídico.

Nesse sentido, cumpre ressaltar, no que tange ao papel do analista jurídico, que este parecer se

cinge ao controle prévio de legalidade das conkataÉes diretas, para Íins de alendimento ao artigo
53, § 4o da Lei n. 14.13312021, conforme abaixo:

li lft!,:r,,r:fa! i(:l l1,r;tno Cr.tz, il,, ..li), 1. ;i-,iijr, .!f,rtio
i-r jíl - I-fr,t.,t ,:;i)i.r'll:,'r'::..r..i:., I

ffi
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Folha N9

fut. 53. Ao Íinal da Íase pÍeparatória, o plocesso licitatório seguirá para

o órgão de assessoramento jurídico da AdministraÉo, que realizará

controle prévio de legalldade mediante análise jurídica da contratação.

§ 10 Na elaboraçáo do parecer jurídico, o órgão de assessoramento
juridico da Administração deveÍá:
I- apÍeciar o processo licitatório confoÍme critérios objetivos pÍévios de

atribuiçáo de prioridade;

ll - redigiÍ sua maniÍestação em linguagem simples e compreensível e

de forma clara e objetiva, com apreciaçâo de todos os elementos

indispensáveis à conkatação e com exposição dos pressupostos de

fato e dê direito levados em consideraÉo na análise jurídica;

()
§ 4" Na forma deste artEo, o órgão de assessoramento juridico da

Administração também realizará conkole prévio de legalidade de

contrataçoês diretas, acordos, termos de cooperação, convênios,

ajustês, adêsões a atas de registro de preços, outros instrumentos

mngêneres e de seus termos aditivos,

5. Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em

função do exercício da competência da análise jurídica da futura contrataçã0, não abrangendo,
portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de nalureza técnica, mercadológica ou de

conveniência e oportunidade.

6. De fato, presume-se que as especificaçoes técnicas contidas no presente processo, inclusive
quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do
preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base

em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. lgualmente, se

pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas

decisões devem ser motivadas nos autos.

7. De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do parecerista jurídico exercer a auditoria
quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos já
praticados. lncumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão denko do seu

espectro de competências.

8. Finalmente, deve-se salientar que determinadas observa@es são feitas sem caráter
vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, denko
da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, lais
ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para Íins de sua
coneçâo. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de
responsabilidade exclusiva da Administraçã0.

Planejamento da contratação:

Estudo Técnico Preliminar - ETP

9. No presente caso, os servidores da área técnica e requisitante ou a equipe de planejamento

Í.. :i:-i i\:.t.lar! i::i ii,.,tiíi (.tt_): ,t! t2.a-t, i..t,.ali i alinl't,
l'.lal ;.. .i.. 't t rt'i, rr.t:, -,.r.1t :i).:.1

(:E?: i>i.l::ií,) i)I.. :,,r,;.i:.,,]:, ,,: !i.i-t,. :..,: i ..1
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Folha N
da contratação elaborou o estudo técnico preliminar. Apesar de se tratai e 0cumen

extremamenle técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao próprio órgão assistido, ele

aparentemente contém as previsões necessárias, relacionadas no art. 18, §10, da Lei n0 14.133, de

2021.

'10. Sabe-se também, que o procedimento licitatório deve ter curso e julgamento com estrita

observância aos princípios básicos da lgualdade, da Publicidade, da Probidade Administrativa, da

Vinculação ao lnstrumento Convocatório, do Julgamento Objetivo, da Legalidade, da lmpessoalidade,

e da Moralidade, previsto no Art. 50 da Lei n0 14.133121 e no caput do Art. 37 da Constituição

Federal.

Pesquisas de Preços:
11. As pesquisas de preços foram realizadas conforme lnskução Normaliva SEGES/ME n0

6512021, a qual dispoe sobre procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços

para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da adminiskação pública

federal direta, autárquica e fundacional.

Edital e Anexos:
12. 0 Edital, Estudo Técnico Preliminar - EPP, Termo de Referência - TR e demais anexos,

assim como Minuta do Contrato foram juntados aos autos e reúnem cláusulas e condiçoes essenciais

exigidas nos instrumentos da espécie.

13. Observa-se que os instrumentos seguem os ditames legais e está de acordo com o
ordenamento jurídico, razão pela qual nada temos a ponderar.

Avaliacão de conformidade leqal:

14. VeriÍica-se, outrossim, 'in casu", a observância do disposto na Lei de Licitaçã0, referente a

informação e atestado da existência de recursos financeiros para o pagamento das obrigaçóes
decorrentes do presente procedimento.

15. O presente processo, após breve análise dos pontos acima elencados, veriÍicou-se estar
conÍorme a Lei n0 14.133, de2021 e demais legislações pertinentes.

16. Dito isto, examinando o presente caso, veriÍica-se que o certame licitatório "sub-oculi"

processar-se-á sob a modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço, devendo por isso

respeitar, além dos ditames da Lei no 14.133, de 2021, o disposto na lnstrução Normaliva da
SEGES/ME no 7312021, que regulamentam a modalidade anteriormente exposta.

17. Portanto, estando tudo de conformidade com a legislação acima mencionada, opina-se
favoravelmente ao referido procedimenlo licitatório, fazendo-se menção ao rigoroso cumprimento do
que estabelece o Edital anteriormente mencionado, devendo, para tanto, proceder a respectiva
PUBLICAçÃO, para que surla seus jurídicos e legais efeitos.

1:ir.l .l-?,r '. a.t)'tr':\i..', 1!) i,:...it\.'lt - t).r.t ,':'rf,,.li',t. r t::i'.,i.':i'..-'.i,)'..
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Este é o meu Parecer, salvo melhor juízo. i i,r:r:,t No

Juazeiro do NorteiCE,2l de maio de2024.
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Pedro Eldo Ribeiro de Lima
Assistente JurÍdico
OAB/CE no 39.758

I " rr': l'li I ,
:.. a rtr,,_' i,i :::)..:it) i,,' .. i\ t; li. ..1 r ari ,. :ri r - 1 ..:



t :'. I -rl"L"rL. i..

§)H,g:l"HIl-Littir,,. r§UFiICipÁ I." i- |

i: Í.+!::j: íl'i"..i.; ;.i,,ii'

f. ,i t:l; ,.

i;,.r.&il Í.:

,.,ii-,;:!-tl

cO,t tssÃo DE
)llla No

GoMPROVANTES DE PU BLICAçAO
AV|So DE LrCrrAçÃO

- rít
§il

:,i 1

I I rl ' ,1



[.5'!-Aü§ !iiJ r..f:É *1ii

P g]. I F g: ;'f â_? íi]ri l'!,i {J iilt Iq:3 p.t:i I :li i: ; ijd\A i: : :.t { r i.
' - -'-rijíl

coM§sÃ0 DE LICiItl:i' '

rorna N"--l-($

AVISO DE LICITACAO

Modalidade: Pregão

Tipo: Menor Preço

Edital N" 2024.05.21.2

Objeto da Licitação: Aquisição de material de construção, elétrico, hidráulico e pintura para
realização de serviços de manutenção e conserto das estruturas fisicas dos Mercados Públicos
e da Secreúaria Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos de Juazeiro do Norte/CE,
conforme especificações constântes no Edital Convocatório.

A Pregoeira Oficial do Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições
legais, toma público, para conhecimento dos interessados, que estará realizzndo, através da
plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil
(BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão no 2024.05.21.2, do tipo eletrônico, cujo objeto é
a Aquisigão de material de construção, elétrico, hidráulico e pintura para realização de serviços de
manutenção e conserto das estruturas fisicas dos Mercados Públicos e da Secretaria Municipal de
Meio Ambiente e Serviços Públicos de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações
apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com abeÍura marcada para o dia 05 de
junho de 2024, a paíil das 09:00 horas. O início de acolhimento das propostas comerciais ocorrerá
a partir do dia 23 de maio de 2024, a pNtir das 17:00 horas. Maiores informações no Setor de

Licitações, sito na Rua Interventor Francisco Erivano Cruz, n' 120, Centro - CEP: 63.010-015 -
Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-0363, no horario das 08:00 às l4:00 horas ou ainda pelo e-
mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br.

Juazeiro do Norte/CE, 22 de Maio de 2024

**Iara P Sousa

Pregoeira Oficial do Municipio

q
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Folha N.

Aviso de Licitacão - Presão Eletrônico n" 2024.05.21.2. A P regoeira Oficial do
Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, torna
público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando, através da
plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do
Brasil (BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão n' 2024.05.21 .2, do tipo eletrônico,
cujo objeto e a Aquisiçáo de material de construção, elétrico, hidráulico e pintura para
realizaçáo de serviços de manutenção e conserto das estruturas físicas dos Mercados
Públicos e da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos de Juazeiro do
Norte/CE, conforme especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus
anexos, com abertura marcada para o dia 05 de junho de 2024, a partir das 09:00 horas.
O início de acolhimento das propostas comerciais ocorrerá a partir do dia 23 de maio de
2024, a partir das í7:00 horas. Maiores informações no Setor de LicitaçÕes, sito na Rua
lnterventor Francisco Erivano Cruz, no 120, Centro - CEP: 63.010-0í5 - Juazeiro do Norte
- CE - Fone: (88)3199-0363, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail:
cpl@uazeiro.ce.gov.br. Juazeiro do Norte/CE, 21 de maio de 2024.lara Pereira de Sousa
- Pregoeira OÍicial do Município.
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fr!nicrpírs, o quil efcon a.sc aispó ívd rô eôder.ço .lêrónl(o á.iinâ.

PETRUS BÂRBOSÀ DI IIMÂ

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAÍU

avrSo ot ot5ptNsÁ EtEÍnôNlcÁ Ne 2024,05.16-ol.?Mt/sMs

5er,€taÍadêSàúdê P"bricaçao Âvrsde 0Epê"s tleúônr(á Nq 1024.05.16 01
PM/sMs. Objero Ldação de eqúipa,nenro de oi8ilal'râção de hà8ên, Ridio8ráÍ.ãs
Convencionois deíinádo r ander a5 nec.ttidrdes dõ Unidade de Pronto Arefdimcnro
IUP^) -rulgàtrrê.ü) Menor Prc(o. Fase de La.cet:28 de Mao de 1024, das 03h30mh àt
ltlhlomh. Lool. solÉ d€ Li.itaçô€s € t€ilõ€§ do 3ralil '311, no end€Íeço el€úónico
ww.bll.org.br Av6o' Dtpohiv€l nos sirú êlevôni.os: M.sovbl/pn.p/pt br; muniop'or'
i(iracoes.t.e.cc Eov.br e www bll.orE bÍ. E mail: sa!decp .publicidàdc@iBuatu.ce.gov.br.

Í!!átu CÉ, 2l d€ Máio dê 2024
GrLoÉRúNDto ou^RÍÉ oÂ cosÍa

agê.te dê aonrrarâçào

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRAI.,IçUBA

AVIsO DE ÀDIAMENTO
FiE6Ào ÉrfÍiôNrco í{. 2or4,o{.r9,01

PREFEITURA MUNICIPAT DE ICO

avtso DE LtctÍaÇÃo
pÂccÁo tltrRôNtco Ne. lr,oot/2024-pE

kauçubâ-CE, 21 de nràro de 2C24
]ÀYsON MOTA ATEVEDO MTSOU TA

fue re de Co.Íat.çto

PREFEITURA MUNICIPAL DÊ IA6UARIEE

coí,rco8iÊNcra N' 9oot./2024-cp-rME

O Muni. rro dc râgur.!.fa, po' mciô da Comirrào Pênna.cnrc de Li(trrtào,
lornà publl.o que sê enconkà à dEposção dos rntêr.strdDe, d licrtà(ãú à úodahd.de
con.oÍan.i. N'9m14/202. cP'rML. .uto obEro a a coôstíuçào di ULI gênéro:ô co:ne{
l.)ini,, nô tiio voltr, idBuarú.nô cF, Á rcôlrrâr se no d'a 05 de .ru.ho de ?0?n, à5 1í ()0tr

lhorárô d€ BÍavlra), nô portál htrpsr'/novohhnn€r.conr.bÍ/ íJ Edita e t+us àret.! e!'áô
dÉponivEis, n. ínt€grà, ho Podâl NcLlonã de aonúâta!óe! PLlbiicôr lpNci,r ...dEí.(o
eletl6n'co hrtpr.//pn(p Bov bíl.pplÉd'!ãÉ?q=ràsuãÍuana&(àrL5-tôdos&oâ*.i r J,\S{i)
{931141), marorêr 'nlornu.õês 

pêlo rer€ío.e {33) 3413 1233 e no! rter w*,lLe.(e d!: Dr

/ Portâl hnrsr/lrovohbmnê1..om.bÍl.

RESUTTÂDO Dt JULGAMENTO

coNcoRnÊtcn púEltcÁ Nr. 2oB,oa.oa.o1cp

O Mu.ici!ú io lrro4 de loricoâ.oaÍelcf, po/ rnúmédio dtr s.u P(rdiiírc di
CPLP, toíra públko o F.ír tado do lllg.mentu d!5 p'oDosras .oníorm. pâÍ.co, ti.n.. do
seroÍ d-" cn8eôhá'ra raíerr ê a Con(oíê.c', púbi'.à n! 2021Í)30301cP iro mp o
prcto Slobrl. p.ra à.onlí,tação dc.mpÍe5a c,pc.áh:ã4, pn'. rr.í'uç.n dr i.-Ín,nâ
rodovErio rnlerfrrnr.'pôr na sêde do Muni.p'o d!,,rc.r da icr.óa.ô2íi,raF rto,crr
(larsiícadas Moíetto Coôrtruçiils e s.tuiços LToa Iy1E, Ê r,t S Orlc,r Mt, a.,,nr3D
Consvuçôei LÍDÂ . EPP, VX Comér.D. Co^5vuçôar LTOA . EPP 2Y Cô.suioÍ i i:o$r!çaes
e Partcrpiçõcs. MÉ, ACS ConsÍuçôe, e seÍvço5 LTDA N,1E 6nrpÍ.srs dcscãÍrí.r<ial aG
const.uçôês ê setuços LÍoa MÉ, Pdj,oo tmpíeendime.tor LTDA EPF, consbnn
Coníruç6ês & Emp.cend menlos LÍOÀ, ú sêÍvrço! dc Constí!!Aes rT9Á - ÉpP Coô{Íuvasp
Conttruçôês ê PaÍti.'pôçôes e setuiçor LrDA - Ml. l..ta (o.{rucõês É Servço .rDÁ M!
t/ v & A Locação e Constrúçaes tToA €PP CorÉiÍlcadô e ven.edôrô'vTs conrtíuçops e
Locáçao ÉPP LroÀ (cNPJ 17.62s.09//000120). ValoÍ Globaldô PÍoporta: Â5 2.320014,02
(doú hilhôê5, t'e,êntor e vnrte nril, qua!orze reôi5 e doú ce.iavo5).

l,jocá de lêà.oaroàE/CÉ, 21 de mãic de 202,1
FnÂNCts(O iEAN0ÂO S|LVA SÁLt5

Pretide te da CPLP

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE 
'UOCA 

DE ]ERICOACOÂRA

PREFEITURA MUNICIPAL D€ ]UAZEIRO DO NORTE

ra0ur.uaôa cÊ, 21 de r.4ôiô de 2021
8Rt]NO E[./lÂNI]ET FENNAÀIOE5

Â9.ôte de conÍaràçãc.

AUsO Ot lrcrrÂçÀO
pREGÃo ELEÍÀôNtco N' 2024,09 21,2

secíetarià dc 5iúdc o Mu.cípD dc rÍãuçeba nÍnã púbico qúe adia o
rc(ebimento dis Díoposti5 do fdital dc PreEão EeÍónico Ne 2014.0t129.01, quc tem
.ômo oblero. iqqisiçto dÉ eauipamentoe e ô3teriais desrnador ao Centro de Zoonose5

lcCZ), de re5ponrabilidade dn se.rotanã dã 5àúdê do Mun cipío de kauçubi/CE, vÉndo ô
e5tÍuturaçào da5 àrividader dc sãúde e bêm eslar ônimal no munrcip'o, que pe.nãneceíá
dsponive âté i! 17h00mrn do dià a5/06/2024, .on datô dc abcÍtu.a de propostàr:
06/06/2024,is o8ho)mi. O Edi(il en!ró dispo.ivêl not Sites www bllcomprós.oÍr.br ou
www tcêcôv.br, a p.ín da dat. dô publicação dertê Aviso.

A PreBoetà oí.iai do Mun'.ipro de Ju3zeÍ. io Nod., tllado do ccará no us.
de !!às âtí'hurçôes legarri romá Dubico, páía co.hecrmenrô dô! ntêrêseâdor, aui.n.rà
ÍeôlDando, à!Íavé5 dà plàralornra eleÍônica www.bllcompras co,n. eoÍ nlerhedio !a 8óls!
de ticllaçôe, do 0rà!il (BLL), cêrtrme licitatoÍio, ín mod.lldidê Pí.s5o n' 202r 05.21 2, do
upo elê'rôn.o, .u)o obj(to é . Âqui\lçào de mare(âl d€ .on§rruçào, elêÍirc, hrdrá![(o o
phtu.à pirã realÉ(àó de le*rço! de Eanutençâo p corÉe'to da\ EÍruturà\ Íiii..r !or
Mercadór Pubrcos. dã s(reráná Munl.rpal de M€ro Ambrenle ê 5êtuiços Púbh.or dê
l!à!êno do riorte/Ca, ronÍc,me espêc'ticações an.es.nrrdãs ruôto ao tdti! CónvüàtóÍio
e se!5 aneros, con ibe ur ma,(.da pi.a o dia 05 d. rlnho de 1024, a pa(r dis 09 0!
horaí. O trri.D de acolhlÍrerto dlr p.opo5ta! c a prrttr dc dro,l3 d?
nrã,o d.2024, r pà(iÍ dis 17rc0 horre MaorÚ LníormaÇiict no Sctor dc ti(rãçéc5 ehó
ná Âúa hl.rvrnb/ tÍa.\ no ar va.o Cnn, nq 1)0, Cent.o CtP i301Ooli lr;af,1 r Jo
rlo^e . Ct - ro.€r (ú3)ll!j9 0353, no hoÍario de 03 00 es 14 o(i ho,.: ôú r ídâ ,J.. É{ni ,

(pl@rur:nÍô.c Bôv br

rr.uçubâ/cÉ,21 d€ mã. dc 2024
HÉRIcÁ oIIVTInA pINHEIAo

!e.retóÍià de srúde

^vrso 
oE LtorÂçÀo

co,lcoÂRÊ crÂ pútu(a Nr. to2..os.14.ol

Â Prrtoi(tra M!niúpâ (1. rauçubà, lorra !Ljbiío sra 5ê (n.onÍã â.júposÇão
doe nt€íesràdoi ô Edtrà .Jc ConrcÍon(ià priblr.â No 202101.14.0t, Ílpo.Mrnôr Prcço
Globâ|, d€*rnãdà â co.tàtã(ío de enrpresâ aep«iã|,àdi para êrccuçro dôr !e.viço! dà
2r ttapã de rmplãntàção dí s6tamã d. tsgor;mcnro sa.rrário na Scde do Muni.ip'o dc
lrãuçubr - cÊ, §uc se .eãirãrá ar 09h0o,n ô do drâ 10 de junho d( 102,1. O Edrtil estãrá
dúpu.ivcl ros s(cs www. hlkompra r org. br ou www.tce gov.hr, a pártú dà dára da
plbli.âção d.í4 Áviso. lnl.rmrções peo .i mailr lrità(ao@irarcube.ce.Bov.br.

r!r:ÉÍú do NoÍle - CL, ,l d. m.,o do 2024
IÀNÂ P€PEINA DI sOIJsA

PiFtof Lr

PREFE TURA MUNICIPAL OE TIMOEIRO DO NORTE

Értrato do Conúaro N 202,10294, Reie,ente ao Pregaê ÊletÍánrEo Ne 20:3.tdl2
001/5EMt8, c!)o obje(o ê iquisiçàô dê rnâteriàl didat'co dê lso supLêmen!,r v,srn(o à
rccomposição de i»Ícndtragem e as áváliôçõêí crllÍ.à3 para . Íundâmenrál
íuadàmenlàl l, creche e cdu.ãtão intrhtil, atr.!ér dà S€cretànà Muntipà dê Êdu4açio do
M!. cipio d. Lirnoeno co tlcrie ct, conríâtantcr Muni(iplo de Liúoeto do Nort-ê, 3n.vc1
dn secíetirô de ECu.âçào Sáei.á. à(ivér da Sra. Ánô Màna Àlbuqu€,quc iylenesêe,
PÊíã:€ndô ú Válúr Tôta RS 646l6O,Cr.ôrn<..dôí. ScâíDá ti'kÍà ITDÂ, i'\(íta nô aNPr
Ne 22 37l.2l7l0O01a0 i.rpresentad. peio 5r. stànley de Á.ià Leão. Dàla Á!§ natuÍ3 20 .rc
mr,o de 2024 vGÉ.í, do CartÍato àté 11 de dereúhro de 2O2r

PREFEITURA IvIUNICIPAT Dt MII HÀ

ExriÂÍo 0€ coÍrrÂaTo

EXTRATO OT TERMO ÁOITIVO

O.ós/C[, 2i d. Ma o de 20]4
losE t(LER|9TON iVEDtlnos MOfiTE IUNIOÂ

^ 
PÍetetu!à Mrn'.ipo d€ lâguàribe-CE, àkavé§ da Combsào dÊ Conlrãração,

locilirâdâ na Àv Maria ND'nha Campêo, 3a1, Áldêora, tarna públ(o Dàra corhechênto
dol nt€rêlsado. o Ad'àmcnto da 5cssao dà Concoíência Eleúôáicô ÍrE 01.0s.0rl2024 .!jo
obt.to ó a .onúaràção de cmpresã apt! ô executàÍ ô seeund. erapô do prolato de
âmplãção do rktema de âL'à{êcrmÊnto de íBua da sede do hunicipro, Junto à Sec.eta a
de lnlracst.ururr, TÍaôtpoÍt.s e urbanÉmo do munl.ipio de lãgúôribc/CE Reror.arem.r
.om nova dàu ., mHs no dra 07 de lunho de 2024. Lôcál: Po(âl:
hlrps://coípas.m2ate.nolo8ia.con! br. O ávilo êstaíá dúponível .o Ênderêço â.imã, nô
sir. da Preíc urã MLni.rnil dc laBuanhe (httn§.//jaEuÍibe.cc.gov by'li(itá.ão.php) e no
portcr dc I'citôçôo! do TcE.cE (htto://municipiot.tce.ce,gorbÍlicitrcaes/\-

ÀVISO O' ADIAMENTO
cor'r(oRÂENcrÁ tLErnóNrcÁ Nr t.o'.ozl2oza

Àvrro ol LrcrtÂçÃo
coNcoRRÊNcra N' 90@5/202r-cp-FME

rà8r,ãruãnâ-ca, ?1 de MâD dc 202.
3RT]NO ÍMÂNUÉt ftRNÁNOE5

asenre de conÍarncro.

txÍatô do 20 Âdltlvo de co tÍàro Nq 20.130352, P.esiio Ektró.co 0102 0il23 PÍ
ConÍrránrr Preíel"'! vr'trrpd dé MJhã/(É.,eí€\entaar p.rr s-reri u v!' p.l L-
Édu.ação. Cônúâranà. Gonçêl!ê! lo.nçáo, Iírnsporle e aônliirçàc ÉrPilr Ma CNÊ, Nl
16.775,8á6lüDr 5C, Obrêto: co.lr.tação de empreÊ pàrn pÍe51.ção d. !ê&,ço' dr
lo.açáo dc verculo! nno ônibus, microónibue, câío d€ pàBeo c van por qe,lôúeÍô
rôdddo, Lom qoro,úrd e íanutenção po' (ontr dá .onr'àràda pa,a àtc.Lle, ü5

"c(esid!dcs dà 5e('criíà de Lduoçào Jo M.,r'L p'o ii. !i-r,à/r. o p', { nrç "dr'ro r,.m
cDmo fi.àlidôd+ a p'oío8ação coítrír!al poÍ iau.l per:odo corn va ddôr rlt 10103/20).1
Dôtâ dâ ÂsnnJrirrr do àdLnvô dc .dnrÍàtõ 19/t212a73, ríiD.is.r R.nôro p'nh.no
SecretôÍio rtrrr citi ar tdü.r9ao

PRÊÊÊ|TURA MUNtc|PAL DE oRós

Âvtso DE LtoÍÀçÂo
co (oÂnirarÂ alaÍnôNrca í{e to24,or.2r-03

roguanb€/cÊ,21 d€ óáro d€ 102!
MICNEI'E MÁI{IA MAÀTIX5 DE BÀRROS

Àg, i,'o di ConÍJr,,çjv

PRTFTITURA MUNICIPAL DE .]AGUARUÂNA

O Múnicipiode la8uàrur.ü, por meio dà Conlissão P€mônênte dê Licn!çío, torna
púbiEo que se .nconlrã à dlspoq(ào dos hrêr.5sdos, n L'c lação na fiodalidâde Clncoúên.'a
N'90oo5/202a.cP FMÉ, cujo ob)€loéa Coôlratàç:o d€ êfrpree p.Ía reíoháeàmohaÇào dc
C t I Mên'.o lenÁ, no Bánro La8oa na Cidàde d€ JeSuàruâna 'CE, Á r*a](aÍ tÊ nô dra 05 de
l!.ho d€ r0?4, âs09:0oh {horúrlode srasilE), no potul https://norcbbhnet.com b,/. o Êdital
a r(! àneioe cstlo drspônrels, nà íntegra, no Portàl Na(ional de Contraraçdês hib cas (PNCP)

cendereçoer.trón'cohmps//pncpCôrbÍ/appledttaislq-]êBua.uana&sralu5,rodos&pagrra=1
UAsGj í981441t, màrors 

'^roímaçôc 
pêro releío.e (88) 3,r1aê 

^oierei 
w*r.r.e .ce.soe-hr

/ P.d)l hrp,r//novôbbhn.l.om.híl.

Âtlalee .lr Spcrêtariã dr Ob.as, IranspoíLé e l,Íb.n yno (omu (a dot
i.terêssâ.jos quo no.liô r0 de JLnho de 2024, 0900 rroràs, íàse.rc ôh«r no DoÍral
https://bll.ompíâr.com/, ôhíirá lcüçao nà nrodâl'nôce Concoréi.'ê El€kô.:cá N,
2014.05 21.03, culo obtcto é á coneú!çáo de !mr piÍagem molhrdr, nc !tr'o Crts.Ça .r.
Nqo, no Dirrrib dÊ l8aÍoi, Mun,.ípro de OÍó!/Ct, rudo (ônÍoÍme Ânêlo 0 Ediral .ôderj
5er ÍetiÍãdo n! Co ns§Jo de Licitàção, ôo endereço PÍ.çà 

^ÕàltÁcro 
MaiJ, ne 40, cenro

OróslCF, o hôráÍro de êrpedtênrê ào púbicô o! pelo podàl da! tl.rtà(ôes (ICF ca), c
raDbe.r poderá 5€r ohrida no Pórtrl Ná.tu.ã de Co.rÍará(ões publcàÍ-PNCP. ( ho
portàl hltps'rjbricohprâs (om/ híormâíôes âd.ronatr, dúvrdas ú p.d:ics dc
erclâ.ecrm,"nto rod.rào r.í 3pÍo\cntadôs ao ÁEeni. Je Conràtàçiô, por mêLô d3

rcP(*
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STF anula decisões da Lava Jato

contra Marcelo 0debrecht
Decisáo tí do ministro f)ias Toffoli, que considcrou tcr havirlo crtuluio
entre magistrados e procuradores integrantes da opcração
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r DúpJo oFICIAL Do ESTADo I SERIE 3 ANo xvt N"095 | r'oRtÀLEZA, 22 DE MAIo DE 2024

Eltado do Cêlr{ - Prefêlture Muíicipal de Orós. A S€cretãriâ Municipal dc AgricultuIa, Pecúria, 
^bastccimento 

e Meio 
^mbicnte 

do Munrcipio dc
Orós-CE comuúica aos inteÍessâdos que no dia 06 de Juúo de 2024, 09:00hs, estará abrindo Liciràção na Modslidadc Pregão Elcrrônico N" 2024.05.21.01-
SRI, Cujo objeto é o Reg$tÍo de Preços destiDEdo à aquisição de maquinário/impl€meDtos agricolas para traloÍ dc pneu.s destinados so atcndimento das
Necessidades dá Secretaria Municipal de Agricultula, PecúÍiq Abastecimento e Mcio Ambienle de Orós/CIl, conforme anexo I, O lldital Completo Eslaú
Dispodvel, A partir da data destapublicaÇão, Pelos os Sitcs: $nvw.bll.org.br. Ou pclo O Poíal Nacional de ConlÍâtâções Públicss - PNCP https://www.gov.
br/pncp/nt-br e Porlll das Licilações http://muiisipios.tce.ce.gov.br/toe-6unicipios/, c sede do Setor de Lisitaçôes, Praça Áíâ*ánip.Mqia, 40- Centro, em
horário de a@ndimenlo âo público. Oió.-CE,2l de Mrlo dê 2024. Jos€ Klérliton Mcdclros Vontelurlor. Pregoêiro. l,UlVlSSÁo 

0E [rclIÁCÀO

E.tido do cerrá - Prrfrlturr MuDiciprl de orór. nravés aa secrc#a*"tã , r.n po." . u.u"nirmo, 
"omuoi"" "* itê[lÀdlp ,r r" oJGiJ l't

Juúo de 2024, às 09:00 horas, fase de lânces do poÍtâl: hnps://bllcomprâs.coÍú, abrirá Licilação na modalidade Corcon€trcia EleEônics N'20?45]!Q]L v -
cujo objeto é a consúução de uma passagem molhads, no Sitio Cabeça de Ne8o, no Drstrito de lgaroi, Municip'o de orós/CE, rudo confoÍme Ànexo. O
Edital poderá ser retimdo Da Comissâo de LicitBção, ío eDdercço Pmça Anastácio Msia, D' 40, Cenko- OróíCE, Do horáno dc expedrente ao público ou
pelo poflal dâsLicitaçõ€s (TCE-CE), e também poderá serobtida no Portal Nacionâl de Contrâtâçõcs Públicâs - PNCP, c no poÍtal https //bllcompras.com/.
Informações adicionâis, dúvidas e pedidos de esclarecimento poderão ser apresentados ao Agente de Contralação, por meio da plâ(âfomra. orós/CE, 2l d€
Maio de 2024.

Estrdo do Cerr{ - PrefeituÍr Municip.l de Aúoílrdr - ConcoÍÍêncir Públicr N' 18.12.0U2023.0E. O Sccrcrá-rio dc lflliacsu-utur!. L,,r n! púbh!o u
Extrato do InsErmento Contratual n' lE.l2.0l/2023.0t: Objeto: Executa. pâvimenlação affáhica nÀs localidâd.s de Pemambuquinho, Santârém, Mucunã,
Distrito de Sabiaguaba, Côctânos, Distíto dc Garços c Distnto dê Mosquito, Do Município dc ArnoDtadâ,/CE; Utrldâdê AdElrnistrâtivâ: Sccretâna dê
IúrÀestrutura; Dotâção OÍçâmeDLária./Elemento de Despesa: 0,l{)1.15.45I.0901.1.005 - CoÉstÍuçào, Âmpliãção, ReÍoÍma e Red. dc Vias e loEradouros
públicos - Etemento de Despesa n'4.4.90.51.00, Fonte de Recurso: 1500000000, 1701000000; Prazo de Exêcução: 07 (sete) rneses;Vigência do Contrato:
l2 (Doze) Meses; velor GLob8l: R$ 4.?00.?43,56 (quatso milhões, sct€ceDtos rDil, retecentos e qxare[ta e lÉs resis e cinquenta e seis centavos); ContÍatánte:
Secretaria de In fm€stÍutuÍa; ContratadÂ: CONSTRAM - ConstÍrrções ê Aluglel de Máquinas [,TDA - CNPI N" 12.432.12110001-5 9; Data de Àssinatura do
Contrato: l7 de maio de 2024.

PrcfciturE Municipat dc lcó - 
^viso 

dc Licilâção Prêgâo [letrônico N". 13.001/2024-PD. O Agctrtc dc Conúalação toma público pam conhecimento dos
inlcre6sados que ã peÍtir do diz 2U0512024 às 08h (hoÍário de Brasiliâ), auâvés do site: wwv.bllcompras.oÍg.bÍ - "Acesso Idenri,icâdo no link especifico",
em sessàopública por meio de comunicação via intemct, iniciârá os procedimentos dc Íccebimento das propostas de preços, enceÍrando no dia 06/06/2024
às otb (horário de Brasllie) o procedime o de recebimeDto de proposlás. Â psíü das 0E:0lh (hortuio de Broslliê) do dia 06/06i2024 daé início À ah€rtuÍa
das propostâs, e, em seguids, a paíir da§ 09h00min in rcrará a formal izâção d§ lances e documentos de hab'l'tação dâlicitáção modalidâde Pregão Ulettônico
N' 13.00U202+PE, cujo objeto: Contrâtação de serviço de formaçáo continusda pars o cumo profissional de apoio ao monitor escolar, parâ técnicos da

Secretaria Municipal da Educsção, moíitores escolôres € coordenadores pedagógicos, na perspectiva de melhorar o at€ndimcnto Es criânças alipicas das

escolas púbhcas municipais, o qual encontra-se disponível no endereço elehônico acima. Petrus Barbosa de [,ima.

ESTADO DO CEARÁ . PREFEITI'RA MIINICIPÂL DE CARIRIAÇU.CEARÁ - AVÍSO DE EXTRATO DO CONTRATO - EXTRÂTO DO
CoNTRÃIO N" 2024.05.t6.01. TNEXTCIBTLTDADE DE LTCITAÇÃO N'00t2024 (FUNDAMENTO: ÀRT. ?4, INCISO ll, DÁ Llll N" 14.133/202lr.
PARTESI O MI,NICIPIO DE CARIRIAÇU-CEARÁ, ATRAVÉS DA SECRETARIA MIJNICIPAL DE CU'LTI]RA E A EMPRESA FRANCISCO
CARLOS DA ROC}IA MÁRTINS. OBJETO CONTRATACÃO DE ATRACÀO DE RENOME NACIONAL BANDA PAINEL DE CONTROLE
PARÁ APRISENTAX,.SE NA OPORTI.,.}.IIDADE DO EVENTO DE COMEMORÁÇÀO DÁ ]6" EDIÇÃO DA FESTA DO YILHO DO MUNICiPIO
DE CARTRIAçU-CEARÁ. VALOR DO SHOW: RS 45.000,00 (QUARFNT^ F CI\CO MII R t,^lSr. DATÂ DE RF.AI rz^Ç.ior llq I)l: Jl\llo Dl:
2024. SIGNATARIoS: RICARDO SANTOS BARROS E FRANCISCO C^RLOS DA ROCHA M^Rl INS. CARIRIAÇU-CLAR^, IIM la DE MAIo
DE 2024. RICARDo SAI{TOS BÀRROS - GESTOR DO FL}IDO GERAL.

ESTÀDO DO CEAfuí _ PREFEITI'RA MUNICIPAL I'E CARIRIAÇU{EAR,( - AVISO DE EXTRATO DO CONTRATO - EXTRATO DO
CoNTRÁTO N" 2024.05.r6.02. INEXGIBÍLIDADE.DE LTCITAÇÃO N" 009/2024 (FUNDAMENTO: ART. ?4, TNCTSO II, DÂ r.rlr N. tl.t33/102_t).
PARTES: O MTJNICIPIO DE CA.RIRIAÇU-CEARÁ, ATRÂVÉS DA SECRETARIA MUNICTPAL DI; CULIURA E À EMPRES^ ASSOCIÂÇÃO
LUIZ GONZAGA I'OS FORROZEIROS DO BRÂSIL ÁLGFB, OBJETO CONTRÁTAÇÀO DE ATRÂÇÃO DE RENOMI] NACIONAL
FÁBto CAR-NEIRINHo pARA ÂTRESENTAR-SE NA oPoRTUNTDADE Do EVENTo DE coMEMoRAÇÁo ALUslvAs Aos FEsrEJos DE
CoMEMORÁÇÃO DA FESIA DO PÂDROEIRO (SÀO PEDRO) DO MIJNICÍPIO DE. CARTRIAÇUCEARÁ. VA.[-OR DO SIIOW: R$ rs.000,00
(QUINZE MlL REAIS). DATA IrE REALIZAÇAO: 2t DE JUNIIO DE 2024. SICNATARIOS: RTCARDO SA\TOS BARROS I; JOAO JA\U^RTO
MACIEL, CARIRIAÇU.CEAXÀ, EM I7 DE MAIO DE 2024, RICARDO SÂNTOS BARROS - GI]STOR DO FUNDO GERAI,.

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAI, DE CARIRIAçU-CEARÁ - AVISO DE EXTR.ATO DO CONTRÂTO - I:XTRÂTO DO
coNTK]A:to N" 2024.05.1ó.03. INEXTCIBILIDADE DE LÍC|TAÇÃO N" 0102024 (FUNDAMENTO: ART. ?4, INCISO II, DA t-EI N" )4.133/2O2t).
PARTES: O MIA'ICIPIO DE CARIRIAÇU.CEARÁ, ATRAVÉS DA SECRETARIA MIJMCIPAI, DE CTJI]TTJRA E A EMPRES^ ÀíARCIANO
KLEBER I'OS REIS CARVAIIIO. OBJETO CONTRÁTAÇÀO DE ATRÁÇÃO DE RNNOME NACIONAL GUSTAVTNHO & IIAROLDINHO PARÂ
APRESENTAR-SE NA OPORTT TDADE DO EVENTO DE COMEMOR4ÇÀO ALUSTVAS AOS FTiSTFJOS DE COMEMOR^ÇÃO D^ IFSrA DO
PADROEIRO (SÂO PEDRO) DO MUNICi?IO DE CAR,IRIAÇU-CEAXÁ. VALOR DO StrOW: R5 4O,OOO,OO (QUARI.N TA MII, RIlAIS), DATA
DE REALIZAÇÁO:.29 DE JIJNHO DE 2024. SIGNATARIOS: PJCARDO SANTOS BARROS l: MARCIANO KIEBLR DOS RLIS CARVALHO.
CARIRIAÇU-CEARA, EM I7 DE MAIO DE 2024, RICARDO SANTOS BARROS - GESTOR DO FUNDO GERAL,

.â
I.'S(

ESTADO DO CEARA * PREFEITITRÂ MUMCIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE - Àüso de Llcltrçtro - Pregão Eletrôhlco no 2024.05.21.2. 
^Prcgocira oflciâl do Municipio dc Juâzciro do NoÍlc, Estâdo do Ccârá, no uso dc suas atribuiçôcs lcgsis, (oma público, pâra conhccimcDto dos ilrtcÍcssados,

qu€ estará realizando, atÍ.ves ú plstaforma eletrônicâ wwwbllcompràs.com, por intermédio ü Bolsa dc Licilações do BÍEsil (RLt.), ccflâme licitâtorio, na
modalidade Pregão n" 2024.05.21.2, do tipo eleúônrco, cuJo objeto é a 

^qursiçeo 
de mateÍial de consúução, clémco, hidniulico e pinluÍa paÍa realização de

serviços de manutençào econseío das €slrutul&; fisicas dos Mercados Públicos c do Secretaria Municipâlde McioAmbieDte e Scrviços Públicos de Juazeiro
do Noíe/CE, conforme especificàções apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com abcíum marcada para o dia 05 de junho de 2024,
ã paíir da§ 09:00 horâs. O inlcio de âcolhimento das pÍopostâs coE1erciÉis ocorÍerá â pútir do d ia 23 de flaio de 2024, a paÍir dâs I 7 i00 horâs. M aiores
informações I1o Setor de Licitações, §ito na Ru6 lnterveEtor Frâncisco ErivsDo CÍuz, E" 120, Ceotro - CEP: 63.010-015 - Jua"ciÍo do NoÍe - CE - Fone:
(88)3199-0363, no hoÉrio de 0E:00 às 14:00 horas ou sindâ p€lo e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.bÍ Juãzeiro do NoÍ!E/CE, 2l dc mâio do 2024. Iarã PcrciÍâ
de Sousa - PÍegoeira Oficial do Município.

Estrdo do Ccrr4 - PÍefelturr Muriciprl de TIrÍgüí - Secretârir de Edüc.çlo - Aviso d€ Licilrçio . Pregio f,,letrôoico N' Pl: 04/202,1-SM$. A
Prefeitu.a Municipâl de Tiângú{E, por msio do Agente de Conlrataçào, toma público que se encontm à disposiçâo dos interessâdos o hld;tâl do Pregão
Elctrônico N". PE 04/2024-SME, que teÍn como objcto: Contratãção de instituiÉo de ensino superior ou organização educacional sem Íins lucrarivos, para
a rcaliação dc um conjunto dc âçôcs dc asscssorio c coosulloriâ pcdagógicâ, visândo a quâlidadc do cnsino da rcdc MuDicipal dc EDsino dc TirEguá. Esta
licitsção esú sujeita às disposiçõ€s dâ Lei Fcderal n" 14.\33/2021. O Editãl podcÉ ser obtido oo site do BBM NET - Bolsa Brasileirâ dc MeÍcâdoriâs -
https://novobbmnelcom.br/, https://wrvrÀr'.liangus,ce.gov,brl ou https://licitacoc6.!cc.ce.gov.br/. O rccebimcnto das propostas arÍÀvés do sitc do BBM 

^\ET- Bolsâ tsrâsileira de Mcrcadonas dar-se-á até às 08h30min do dlâ l0/06/2024. 
^bcíura 

dâs Proposlas: l0/06/2024 às 08h35min. lnlcio dâ Disputa de
Lâncês às 08h45mrn dia 10/06/2024 (hoÉrio de Brasilia). Solicilações de esclarecimento âcercâ do Editll dcvcÍào ser enüadas ao endcrcço cletÍtuico de
e-mail: licitâcao@danguâ.ce,gov.bÍ. M.clel Mlroel Farhs d. Silva - Agente de Contratação. PÍefeltur! Munlclprl de Tiargu4 2l de ínllo de 2024.

(-



PAULO ANDRÉ PEDROZA DE LIMA

CONSELHEIRO

ESTADO DO CEARÁ

PREFETTURA MUNICIPAL DE I UAZEIRO DO NORTE

Aviso de Licitaçâo - Pregão Eletrônico n" 2024.05.71.7. APtegoena

Oficial do Municipio de luazeiro do Norre, Esudo do Ceará, no uso

^ t^§uas âftibuições legais, toma público, pâra conhecimento dos
\-
-r. .Jressaüos, que estará realizando, atraves da plataíorma eletrônica

wrew,bllcompras.com, por int€rmédio da Bolsa de Licitaçóes do Brasil

(BLL), cerrame licitatório, na modalidade Pregão n" 2024.05.21.2,

do tipo elenônico, cujo objeto é a Aquisiçío de material de consmrçio,

elétrico, hidráulico e pintura para realização de serviços de

mânutenÇão e conserto das estruturas ÍÍsicas dos Mercados Púbhcos e

da Secreraria Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos de

Juazeiro do Norte/CE, conforme especiíicaçôes apresentadas junto

ao Edital Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o

dia 05 de junho de 2024, a partir das 09:00 horas. O inicio de

acolhimento das propostâs comercieis ocorerá a pârtir do dia 23 de

maio de 2024, a partir das 17:00 horas. Maiores infortnações no

Setor de Licitaçóes, sito na Rua lntenentor Francisco Eril'ano Cruz,

n" 120, Centro - CEP' ó3.010{15 - Juazeiro tlo None - CE - Fone,

/88)1199{363, no horário de 08'00 às 14,00 horas ou ainda pclo e-

Vmail, cpl@uazeiro,ce.gov.br. Juazerro do Norte/CE, 21 de maio dc

2024. lara Pereira de Sousa - Pregoeira Oíicial do Municípiô.

EXTRATO DA HOMOLOGAÇÀO

PROCESSO ADMINISTRATIVO

DtSPENSA DE LICTTACÃO N" 2024.05.20.1

O Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Econômico e lnovação, o Sr. Wilson Soares Silwa,

Íaz publicar o extrato resumido do Processo Administratívo de

Dispensa de Licitação N'2074.05.20.1 conforme segue, Objeto,

Contraração de empresa cspecializada em prestação de scrviços

vokadas ao apoio dos pequenos negócios, com o íoco na ampliação

da competrtilidade arraves de ações de inowação, de Acesso a Mcrcado

- opomrnidade t{c neg(icios e govcrnança, plra 3 5 MPLs.Lr sctor Ja

Indristria de Calçados estabelecidos em Juazeiro do Norte/CE, qttc

participam do Projeto Moda do Cariri, arravés da Secrctaria MuniciprL

de Desenvolúmenro Econônrico e lnovação. Favorecido: SERMÇO

DE APOIO AS MIC E PEQ EMPRESAS DO ESTADO DO CEARÁ

. SEBRAE CE. Vator Total, R$ 100.500,00 (Cem Mil e Quinhenros

Reais). Irundamento Legal, Art. 7 5 inciso XV da Lei Federal n" 14.l3l,/

21, c suas alteraçôes posteriorcs. Declaração de Dispensa dc Licitação

Ratiíicada pelo(a) Sr(a). \íilson Soares Silva, Ordenador(a) de

Despesas da Secreraria Municipal de Descnvolvimcnto [.conômico c

Inovação.

COMISSÀO DE LICITAÇÀI

Juazeiro do Norte/CE, 
",r'r 

22 ,1" ,,rERlh?
lq4 w-

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Extrato do Aviso dc Dispcnsa n" 2024.05.21.1. O Agentc dc

Contratacão do Municipio de luazeiro do r.\orre, Esrado do Ceará,

no uso de suas arribuiçôes lcgais, torna púbhco, para conhectmento

dos interessados, que estará realizando, na sede da Preíeitura, através

da plataforma eletrônica www.bllcompras.com, pot inrermédio,Ja

Bolsa de Licitações do Brasil (BLL), certame na modalidade Dispensa

Eletrônica n" 2024.05,21.1, cujo objeto e a Contratação de empresa

especializada na locação de estande durante 15 (quinzc) dias, corl

exclusiüdade, de 07h00 às l?h00, para capacitar 70 (setenta) guardas

ciüs metropolimnos nâs disciplinâs práticâs do Curso deArmamento

c Trro, a fim de habilitar, para a aquisição do porte funcional de

arma de fogo, os sewidores da Guarda Civrl Meaopolitana deluazciro

do Norte{E, com aberrura marcada para o diâ 28 de mâio de

2024, com inicio da disputa às 08:30 e término às 14,30 ho,,Ls.

Mliorcs iniormacões nir se(le dlt (l.ntrül tJr: Ctrrupras do )r4unrr:r pio,

sito rta li. Íntr'rvcrrtr-,r fco Ilrivrrrr,rOruz, n" ll0, l anJar - (lertr,,

-CEl', 63.010415, pelo telefonc (88)1199{161, no horário de 08:00

às [4:00 horas ou ainda pelo e-mail, cpl@uazeiro.ce.gowbr. Jtrazeiro

do Norte/Ceará, 2l de Maio de 2024. rJ(landson de Freitas Percira -
Agcnte de Conrratação do Mr.rnicipio.
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